
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
2015-2025

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Maio/2015

SUMÁRIO

	1
	Introdução .....................................................................................08

	
	

	2
	O Processo de Elaboração..................................................................10

	
	

	3
	Características Gerais do Município...................................................12

	
	

	4
	Diagnóstico, Metas e Estratégias do Plano Municipal de Educação...14 
	
	

	
	· Educação Infantil......................................................................14
	
	

	
	· Ensino Fundamental.................................................................18
	
	

	
	· Ensino Médio............................................................................27
· Educação Especial/Inclusiva...................................................32
· Alfabetização............................................................................35
	
	

	
	· Educação Integral..................................................................40
	
	

	
	· Qualidade da Educação Básica................................................46
	
	

	
	· Educação de Jovens e Adultos.................................................78
	
	

	
	· Erradicação de Analfabetismo..................................................81
	
	

	
	· Educação Profissional...............................................................84
	
	

	
	· Educação Profissional Técnica de Nível Médio........................87
	
	

	
	· Ensino Superior.........................................................................89
	
	

	
	· Qualidade da Educação Superior.............................................95
· Oferta de Pós-graduação..........................................................96
· Formação dos Profissionais da Educação

                                                Graduação...................................98
                                                Pós-graduação...........................102
· Valorização dos Profissionais da Educação............................105
· Gestão Democrática da Educação..........................................108
· Financiamento da Educação Pública......................................110

	
	

	5
	Acompanhamento e Avaliação........................................................113

	
	

	6
	Referência Bibliográfica...................................................................115
 
	
	

	7
	Anexos.............................................................................................116 
	
	


ÍNDICE DE TABELAS

Tabela 1: Porcentagem de alunos de 0 a 5 anos que frequentam escola.......................15
Tabela 2: Evolução de matrículas na educação infantil.................................................15
Tabela 3: Evolução de matrículas no ensino fundamental.............................................19
Tabela 4: Taxa de distorção idade-série – dos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, total do município.................................................................20
Tabela 5: Taxa de distorção idade-série – dos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, por rede de ensino...............................................................20
Tabela 6: Taxa de distorção idade-série – dos anos finais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, total do município.................................................................21
Tabela 7: Taxa de distorção idade-série – dos anos finais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, por rede de ensino................................................................21
Tabela 8: Evolução de matrículas no ensino médio......................................................28
Tabela 9: Evolução de matrículas no ensino profissionalizante......................................28
Tabela10: Matrículas no ensino médio, por rede de ensino............................................29
Tabela 11: Porcentagem e quantidade de jovens de 15 a 17 anos que frequentam a escola.......................................................................................................................29 

Tabela 12: Matrículas de alunos em salas de ensino regular e escolas exclusivas.........32
Tabela 13: Percentual de crianças do 3º ano do ensino fundamental com a aprendizagem adequada em: leitura, escrita e matemática..........................................36
Tabela 14: Escolas públicas de educação básica com matrículas em tempo integral.....41
Tabela 15: Escolas públicas de educação infantil com matrículas em tempo integral.....41
Tabela 16: Escolas públicas de ensino fundamental com matrículas em tempo integral.......................................................................................................................42
Tabela 17: Escolas públicas de ensino médio com matrículas em tempo integral..........42
Tabela 18: Evolução de matrículas em escolas que oferecem educação integral...........43
Tabela 19: Evolução de matrículas em escolas de educação infantil que oferecem educação integral.......................................................................................................43 

Tabela 20: Evolução de matrículas em escolas de ensino fundamental que oferecem educação integral.......................................................................................................43
Tabela 21: Evolução de matrículas em escolas de ensino médio que oferecem educação integral.....................................................................................................................44
Tabela 22: Índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB) - anos iniciais do ensino fundamental....................................................................................................46
Tabela 23: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos iniciais do ensino fundamental...................................................................................................46
Tabela 24: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos iniciais do ensino fundamental - Rede Municipal..........................................................................47
Tabela 25: Índice de desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - anos finais do ensino fundamental...................................................................................................47
Tabela 26: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos finais do ensino fundamental - Rede Estadual...........................................................................47
Tabela 27: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos finais do ensino fundamental - Rede Municipal..........................................................................47
Tabela 28: Taxa de distorção idade-série - anos iniciais do ensino fundamental............48
Tabela 29: Taxa de distorção idade-série - anos finais do ensino fundamental..............48
Tabela 30: Taxa de distorção idade-série – ensino médio...............................................49
Tabela 31: Taxa de aprovação - todas as redes - 1º ao 5º Ano......................................49
Tabela 32: Taxa de aprovação – rede municipal - 1º ao 5º Ano....................................50
Tabela 33: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 1º ao 5º Ano....................................50
Tabela 34: Taxa de aprovação – Rede Pública - 1º ao 5º Ano.......................................51
Tabela 35: Taxa de aprovação – Rede Privada - 1º ao 5º Ano.......................................51
Tabela 36: Taxa de reprovação - Todas as Redes - 1º ao 5º Ano..................................52
Tabela 37: Taxa de reprovação – Rede Municipal - 1º ao 5º Ano..................................52
Tabela 38: Taxa de reprovação – Rede Estadual - 1º ao 5º Ano....................................53
Tabela 39: Taxa de reprovação – Rede Pública - 1º ao 5º Ano.....................................53
Tabela 40: Taxa de reprovação – Rede Privada - 1º ao 5º Ano.....................................54
Tabela 41: Taxa de abandono - Todas as redes - 1º ao 5º Ano.....................................54
Tabela 42: Taxa de abandono- Rede Estadual - 1º ao 5º Ano.......................................55
Tabela 43: Taxa de abandono – Rede Pública - 1º ao 5º Ano........................................55
Tabela 44: Taxa de abandono – Rede Privada - 1º ao 5º Ano.......................................56
Tabela 45: Taxa de aprovação - Todas as redes - 6º ao 9º Ano......................................56
Tabela 46: Taxa de aprovação – Rede Municipal - 6º ao 9º Ano.....................................57
Tabela 47: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 6º ao 9º Ano......................................57
Tabela 48: Taxa de aprovação – Rede Pública - 6º ao 9º Ano.......................................58
Tabela 49: Taxa de aprovação – Rede Privada - 6º ao 9º Ano.......................................58
Tabela 50: Taxa de reprovação - Todas as redes - 6º ao 9º Ano.....................................59
Tabela 51: Taxa de reprovação – Rede Estadual - 6º ao 9º Ano.....................................59
Tabela 52: Taxa de reprovação – Rede Pública - 6º ao 9º Ano.......................................60
Tabela 53: Taxa de reprovação – Rede Privada - 6º ao 9º Ano.......................................60
Tabela 54: Taxa de abandono - Todas as redes - 6º ao 9º Ano.......................................60
Tabela 55: Taxa de abandono – Rede Estadual - 6º ao 9º Ano.......................................61
Tabela 56: Taxa de abandono – Rede Pública - 6º ao 9º Ano.......................................61
Tabela 57: Taxa de abandono – Rede Privada - 6º ao 9º Ano.......................................61
Tabela 58: Taxa de aprovação - Todas as Redes - 1º ao 4º Ano....................................62
Tabela 59: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano......................................62
Tabela 60: Taxa de aprovação – Rede Pública - 1º ao 4º Ano......................................63
Tabela 61: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano......................................63
Tabela 62: Taxa de aprovação – Rede Pública - 1º ao 4º Ano......................................63
Tabela 63: Taxa de aprovação – Rede Privada - 1º ao 4º Ano......................................64
Tabela 64: Taxa de reprovação - Todas as Redes - 1º ao 4º Ano..................................64
Tabela 65: Taxa de reprovação – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano.....................................64
Tabela 66: Taxa de reprovação – Rede Pública - 1º ao 4º Ano......................................65
Tabela 67: Taxa de reprovação – Rede Privada - 1º ao 4º Ano......................................65
Tabela 68: Taxa de abandono - Todas as redes - 1º ao 4º Ano......................................65
Tabela 69: Taxa de abandono – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano......................................66
Tabela 70: Taxa de abandono – Rede Pública - 1º ao 4º Ano........................................66
Tabela 71: Taxa de abandono – Rede Privada - 1º ao 4º Ano......................................66
Tabela 72: Porcentagem de alunos do 5º ano do ensino fundamental com pontuação acima do nível considerado adequado na Prova Brasil..................................................67
Tabela 73: Porcentagem de alunos do 9º ano do ensino fundamental com pontuação acima do nível considerado adequado na Prova Brasil...................................................67 

Tabela 74: Nota Padronizada (Ideb) - anos iniciais do ensino fundamental.....................67
Tabela 75: Nota Padronizada (Ideb) - anos finais do ensino fundamental.......................68
Tabela 76: Nota Padronizada (Ideb) - Ensino Médio....................................................68
Tabela 77: Alunos da zona rural com transporte escolar público Rede Pública de educação infantil.........................................................................................................68
Tabela 78: Alunos da zona rural com transporte escolar público Rede Pública de ensino fundamental - anos iniciais..........................................................................................69 

Tabela 79: Alunos da zona rural com transporte escolar público Rede Pública de ensino fundamental - anos finais............................................................................................69
Tabela 80: Porcentagem de escolas da educação básica com computador disponível para os alunos...........................................................................................................69
Tabela 81: Número de alunos por computador nas escolas de educação básica..........70
Tabela 82: Porcentagem de escolas da educação básica com laboratório de informática................................................................................................................70
Tabela 83: Porcentagem de escolas da educação básica com acesso à internet...........70
Tabela 84: Acesso a Energia elétrica...........................................................................71
Tabela 85: Acesso ao Esgoto sanitário...........................................................................71
Tabela 86: Acesso à água tratada...............................................................................72
Tabela 87: Evolução das matrículas de educação de jovens e adultos...........................78 

Tabela 88: Matrículas na Educação de Jovens e Adultos de alunos de 18 a 29 anos....79
Tabela 89: Por Cor/Raça..............................................................................................79
Tabela 90: Acesso Por Localidade..................................................................................80
Tabela 91: Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade...............82
Tabela 92: Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade..........................................................................................................................82
Tabela 93: Percentual de matrículas de educação de jovens e adultos na forma integrada a educação profissional................................................................................85
Tabela 94: Matrículas do ensino médio profissionalizante em nível técnico....................87
Tabela 95: Porcentagem de matrículas na educação profissional de nível médio em relação ao total de matrículas do ensino médio..............................................................88
Tabela 96: Evolução de matrículas no ensino superior.................................................90
Tabela 97: Cursos oferecidos pelas instituições particulares ........................................91
Tabela 98: Cursos oferecidos pelas instituições públicas..............................................92
Tabela 99: Cursos oferecidos pela instituição particular UNIARA..................................93
Tabela 100: Porcentagem de docentes mestres e doutores na educação superior........95
Tabela 101: cursos oferecidos de pós-graduação – stricto sensu Mestrado e Doutorado 2015………………………………………………………………………………………………97
Tabela 102: Porcentagem de professores da educação básica com curso superior.......99
Tabela 103: Porcentagem de professores da educação básica da rede pública com curso superior………………………………………………………………………………..…100
Tabela 104: Porcentagem de professores da educação básica da rede privada com curso superior ……………………………………………..………………………………..…100
Tabela 105: Situação de formação dos professores da rede municipal de ensino........102
Tabela 106: Porcentagem de professores da educação básica do município com pós-graduação…………………………………..………………………………………………..…103
Tabela 107: Porcentagem de professores da educação básica por rede de ensino......103
Tabela 108: Porcentagem de professores da educação básica por de pós-graduação................................................................................................................104
1. INTRODUÇÃO


O Plano Nacional de Educação (PNE), instituído como Lei Federal nº. 13.005, de 25 de junho de 2014, determina, no seu Art. 8o, que estados, distrito federal e municípios elaborem seus planos decenais de educação ou adequem os plano já aprovados em lei em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.



Estados e municípios vêm se organizando, desde a aprovação do PNE, para cumprir essa determinação, seguindo a recomendação de que esses planos sejam elaborados com participação dos diversos segmentos da sociedade, interessados e comprometidos com o desenvolvimento da educação no Brasil e em cada localidade.


Antes de apresentarmos a proposta do Plano Municipal de Educação de Araraquara cabe, inicialmente, tecermos algumas considerações acerca dos enfrentamentos e demandas sociais atuais. De um modo geral, as políticas sociais em vigor no Brasil, pouco tem correspondido às necessidades e aspirações da grande maioria da população e, sobretudo, às demandas atuais da sociedade brasileira. Nosso país tem efetivado frágeis políticas sociais, sem o apropriado enfrentamento dos desafios e problemas do mundo moderno e dos interesses locais de cada município. 
Especificamente, no que se refere ao sistema público educacional, a alternativa de um planejamento e organização da educação nacional mediante a elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), Plano Estadual de Educação (PEE) e Plano Municipal de Educação (PME), constitui-se no redimensionamento das ações dos entes federados e no fortalecimento da estruturação do Sistema Nacional de Educação e de Políticas de Estado para a educação nacional. Se os planos forem bem articulados e implementados nas três esferas de governo, podemos esperar um grande avanço na educação brasileira.
O estabelecimento de instrumentos legais como os planos de educação nas diferentes esferas de governo com diretrizes, objetivos, metas e estratégias gerais articulados trazem garantia das interfaces das ações, divisão de responsabilidades e parceria que são fundamentais ao estabelecimento da qualidade e padrão nacional de educação.

Conforme apontado por Monlevade, (2014) a Constituição Federal vigente, no artigo 214, instituiu o Plano Nacional de Educação como obrigatório e decenal, estabelecendo:
“a fixação, por lei, de um Plano Nacional de Educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis e à integração das ações do poder público”.
O mesmo autor salienta ainda que: 
“A LDB, em seu Artigo 9º, estabelece que a União incumbir-se-á de elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.”
Consideramos, portanto, que as metas estabelecidas no PNE só serão atingidas mediante o planejamento e implementação dos planos estaduais e municipais. 
Fica evidente que os planos nacionais, estaduais e municipais por serem decenais, articulados e institucionalizados por Lei, constituem-se em um Plano de Estado superando a condição de ser um plano de governo limitado a um único mandato. Neste sentido, ultrapassa governos superando a descontinuidade e inconclusividade que ocorrem entre cada governo federal, estadual e municipal. Diante do exposto, almeja-se que os planos de governos do decênio 2015-2025, para o município de Araraquara, estejam em consonância com este Plano Municipal de Educação. 
 

Ressaltamos que a responsabilidade dos municípios está prevista na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: 


“Art. 11 - Os Municípios incumbir-se-ão de:


I – organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; (...)


V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais 
mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.” (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996). 
Verifica-se que o município não é responsável pelo ensino médio, profissional e superior, deve incumbir-se das demandas e recursos de sua rede atual, constituída da educação infantil e ensino fundamental e suas modalidades de ensino. No entanto, os planos municipais não se restringem a um planejamento para o sistema ou rede municipal de ensino, constituem-se em um plano para a educação em todo âmbito municipal, com estabelecimento de metas e estratégias para todos os níveis, etapas e modalidades de ensino.
 Portanto, deve estabelecer políticas e metas para toda a educação escolar a curto, médio e longo prazo, transcendendo a perspectiva de governo partidário e considerando todas as necessidades educacionais da população.
2. O PROCESSO DE ELABORAÇÃO

O município de Araraquara-SP tem pautado suas diretrizes educacionais no Plano Municipal de Educação aprovado pela Lei nº 6.208, de 10 de novembro de 2004, elaborado para o período de 2004-2013. Considerando a existência de um Plano Municipal de Educação, optou-se por sua adequação para as demandas do próximo decênio.

Com base na autonomia federativa, garantida pela Constituição Federal, no prazo estabelecido por lei, optou-se também por adequar o Plano Municipal de Educação no âmbito exclusivo e autônomo do município, sem consórcios com municípios vizinhos. Ressaltamos que a organização deste processo esteve sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação em conjunto com o Conselho Municipal de Educação, considerando que: 
“O Conselho Municipal de Educação exerce o papel de articulador e mediador das questões educacionais da sociedade local, junto ao gestor do poder público municipal. É um órgão de ampla representatividade, com funções normativas, consultivas, mobilizadoras e fiscalizadoras. Ocupa posição fundamental na efetivação da gestão democrática do Sistema ou da Rede de Ensino, bem como na consolidação da autonomia dos municípios no gerenciamento de suas políticas educacionais, devendo, para tanto, estabelecer diálogo contínuo com a Secretaria Municipal de Educação.” (Undime, 2009, pág.132). 
Com vistas ao atendimento a determinação da Lei nº 13.005, de 24 de junho de 2014, organizou-se uma comissão legitimada pela Portaria SE nº 23.424, de 07 de novembro de 2014, composta por representantes da comunidade educacional dos níveis, etapas e modalidades da educação escolar do município, dos Conselhos Municipal de Educação, do FUNDEB e da Alimentação Escolar, da Diretoria Regional de Ensino, do ensino superior público e particular e de pais de alunos, que ficou responsável pela elaboração do texto base do presente plano, em consonância com o plano nacional de educação. 

Esta comissão executiva teve como principal objetivo cumprir a legislação vigente de forma a atender as necessidades e expectativas educacionais do cidadão araraquarense fazendo do plano municipal de educação um instrumento de política educacional no município, esforçando-se para revisar o documento vigente em consonância com o Plano Nacional de Educação e, consequentemente, estabelecendo as mesmas diretrizes nele definidas no Art. 2º, da Lei nº 13.005, de 24 de junho de 2014. 
Portanto, são diretrizes do Plano Municipal de Educação: 
I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;
IV - melhoria da qualidade da educação;
V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;
VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;
VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;
IX - valorização dos (as) profissionais da educação;
X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.
Considerando a importância do processo democrático de elaboração do plano foi realizado “Fórum de Debates”, especialmente para a participação dos (as) profissionais da rede municipal de ensino, além de “Audiência Pública”, realizada com a presença de representantes da sociedade araraquarense. Após esses processos a minuta do Plano Municipal de Educação foi encaminhada ao Poder Executivo e a Câmara Municipal na perspectiva da sanção da Lei que o aprova o Plano Municipal de Araraquara, decênio 2015-2025.

3. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO MUNICÍPIO
Araraquara, fundada em 22 de agosto de 1817, está situada na região central do Estado de São Paulo, numa área de 1.006 km2. Localiza-se a uma distância de 43 km do centro geográfico (Obelisco) do Estado de São Paulo, e a 270 quilômetros da Capital. Situa-se a 21º47’40” de latitude sul e 48º10’32” de longitude oeste, e a uma altitude de 664 metros. 
De acordo com os dados do SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados portal de Estatísticas do Estado de São Paulo - Perfil Municipal da Região, sua população em 2014 somava 217.343 habitantes.
Ainda de acordo com o SEADE o município em 2014 apresentava: densidade demográfica de 216,55; taxa geométrica de Crescimento Anual da População 1,05; grau de urbanização 97,16%; e índice de envelhecimento 88,51%. Comparativamente, a média do Estado de São Paulo neste mesmo ano era 171,92; 0,87; 96,21%; 64,32%, respectivamente. 
No que tange à economia, segundo o IBGE, censo de 2010, o PIB - Produto Interno Bruto - entre 2005 e 2010, cresceu 52,1%, passando de R$ 2.757,7 milhões para R$ 4.193,5 milhões, com crescimento percentual superior ao do Estado de São Paulo que foi de 49,2%. Verificamos que no ano de 2012 o município apresentou PIB de R$ 5.681,83 (em milhões de reais correntes) e PIB per Capita de R$ 26.695,42. (em reais correntes). De acordo com o SEADE a participação do município no PIB do Estado no ano de 2013 foi de 0,40%. 
No que se refere à população economicamente ativa, segundo dados do IBGE em agosto de 2010 a taxa de participação ficou em 62,2% e a taxa de desocupação municipal (desemprego aberto) foi de 7,2%. 
Ainda de acordo com o IBGE, em 2010 o mercado de trabalho formal totalizava 67.259 postos, 41,3% a mais em relação ao ano de 2004 com um desempenho acima da média verificada para o Estado, que cresceu 38,8% no mesmo período.

De acordo com o mesmo censo, a renda per capita era de R$ 891,74, com 4,21% dos domicílios particulares com renda per capita de até ¼ do salário mínimo e 12,69% de domicílios particulares com renda per capita de até ½ salário mínimo. Comparativamente o Estado de São Paulo apresentou renda per capita de R$ 853,75, com 7,42% dos domicílios particulares com renda de até ¼ do salário mínimo e 18,86% de domicílios com renda de até ½ salário mínimo. Verificamos também que 1,1% da população municipal viviam em situação de extrema pobreza, com renda domiciliar per capita abaixo de R$ 70,00.

Considerando os dados do SEADE o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM – em 2010 é de 0,815, enquanto que o IDHM do Estado de São Paulo é de 0,783. 
Quanto à taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais, dados do último censo demográfico, ano de 2010, registraram 3,4% sendo 3,3% na área urbana e 7,4% na área rural.

Observando dados do SEADE no que se refere à infraestrutura urbana, de 2010, verifica-se 99,96% de nível de atendimento em coleta de lixo, 99,43% de nível de atendimento em abastecimento de água e 98,89% de nível de atendimento em esgoto sanitário. Verifica-se que as médias do Estado de São Paulo são respectivamente 99,66%, 97,91% e 89,75% e ressalta-se a importância das condições de saneamento nas condições de saúde da população. 
Dos dados apresentados verifica-se que o município apresenta condições privilegiadas de desenvolvimento e de infraestrutura urbana e requisitos para possibilitar qualidade de vida elevada para sua população. Assim sendo, comparativamente aos demais municípios brasileiros, sua infraestrutura educacional e seu perfil encontram-se também em um ótimo nível de desenvolvimento. 


A diferença de graus de desenvolvimento sócio econômico e cultural dos diversos municípios do país é um grande desafio na construção do Sistema Nacional de Educação com um padrão comum de qualidade e realização.
4. DIAGNÓSTICO, METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
EDUCAÇÃO INFANTIL
O município de Araraquara possui 40 (quarenta) unidades de educação infantil públicas denominadas Centros de Educação e Recreação que atendem crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, moradoras da zona urbana e rural do município, o que corresponde a 55,6% (cinquenta e cinco vírgula seis por cento) do total de instituições do município. Já no que concerne a instituição privada o município conta com 32 (trinta e dois) equipamentos. 

De acordo com o censo demográfico de 2010, o município de Araraquara atende 93,2% (noventa e três vírgula dois por cento) da população de crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, o que corresponde a 4.489 alunos. Já no que se refere à creche a taxa de atendimento é de 48,3% (quarenta e oito vírgula três por cento) da população de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade, o que significa 4.497 alunos. 
Tabela 1: Porcentagem de alunos de 0 a 5 anos que frequentam escola
	IDADE 
	BRASIL
	SUDESTE
	SÃO     PAULO
	ARARAQUARA

	4 a 5 anos 
	81,4
	85,0
	87,6
	93,2

	0 a 3 anos 
	23,2
	28,3
	32,1
	48,3



Fonte: SIMEC – Planejando a próxima década. simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php. 


Brasil, Região e Estado – fonte: PNAD – 2013.


Município fonte: IBGE Censo Populacional 2010. 
Com relação à formação dos docentes que atuam na educação infantil, de acordo com o censo escolar do ano de 2013, no município de Araraquara 83,7% (oitenta e três vírgula sete por cento) dos professores, ou seja, 436 profissionais, possuem formação em nível superior e 12,3% (doze vírgula três por cento), ou seja, 64 (sessenta e quatro) docentes são formados em nível médio modalidade normal/magistério. 

Sobre a educação infantil no campo, onde há apenas unidades escolares públicas, de acordo com o censo escolar de 2010 há 126 (cento e vinte e seis) matrículas, sendo 73 (setenta e três) na creche e 53 (cinquenta e três) na pré-escola. 
O quadro abaixo apresenta o atendimento da educação infantil no município, demonstrando a evolução de matrículas no decorrer dos anos de 2011 a 2014.
Tabela 2: Evolução de matrículas na educação infantil

	ANO LETIVO


	EDUCAÇÃO INFANTIL
	TOTAL 

	
	CRECHE
	PRÉ-ESCOLA
	

	
	MUNICÍPIO
	PARTICULAR
	MUNICÍPIO
	PARTICULAR
	

	
	
	
	
	
	

	2011
	4.406
	841
	3.916
	758
	9.921

	2012
	6.026
	946
	3.642
	812
	11.426

	2013
	6.389
	916
	3.814
	800
	11.919

	2014
	6.176
	980
	4.297
	795
	12.248


Fonte: Secretaria Municipal de Educação. 
Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender com qualidade, no mínimo, 60% (sessenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste Plano Municipal de Educação.
Estratégias:
1.1) definir, em regime de colaboração com a União e com o Estado metas de expansão da rede pública municipal de educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando a peculiaridade e estudo de demanda local;
1.2) garantir que, ao final da vigência deste Plano Municipal de Educação, a frequência das crianças atendidas na educação infantil do município seja igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento);  
1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração com outras secretarias municipais levantamento da demanda por creche e pré-escola para a população de até 5 (cinco) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 
1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do Plano Municipal de Educação, normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias por educação infantil; criar mecanismos informatizados permanentes de consulta e aprimorar as ações existentes na rede municipal; 
1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de acessibilidade, programa municipal de construção, reformas e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil, garantindo que essa meta esteja em consonância com as metas previstas no PPA (Plano Plurianual) e na LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) do município;

1.6) implantar, até o 2º ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, avaliação institucional da educação infantil considerando as especificidades das escolas urbanas, rurais, públicas, privadas, filantrópicas e outras, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, a proporção educador-criança estabelecida em legislação, a proposta curricular, a qualidade do ensino oferecido, entre outros indicadores relevantes;  

      1.7) promover a formação inicial e continuada dos  profissionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o atendimento por profissionais com formação superior; 

1.8) promover a formação inicial e continuada para todos  os  profissionais que atuam em instituições de educação infantil; 
1.9) estimular a articulação entre universidades, cursos de pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; 
1.10) garantir o atendimento a demanda existente para as escolas de educação infantil do campo com estrutura física e equipamentos adequados preservando suas características e identidade própria; 

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e garantir a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica; 
1.12) promover discussões que garantam a realização de programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 5 (cinco) anos de idade; 
1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando o ingresso do aluno de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental;  

1.14) elaborar estratégias de articulação entre o último ano da educação infantil e os primeiros anos do ensino fundamental de modo a garantir o sucesso escolar dos alunos na educação básica, bem como promover fóruns anuais de discussão entre os profissionais destas etapas da educação; 
1.15) criar mecanismos de acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos  beneficiários  de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;  
1.16) possibilitar o acesso à educação infantil em tempo integral, às crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil;

1.17) garantir a seguinte proporção adulto-criança como critério de qualidade para a rede municipal de educação infantil de Araraquara: Berçário I – 0 a 17 meses – 5 a 6 crianças; Berçário II – 18 a 26 meses – 6 a 7 crianças; Classe Intermediária – 27 meses a 3 anos – 20 crianças; 3ª etapa – 3 a 4 anos – 20 crianças; 4ª etapa – 4 a 5 anos – 25 crianças; 5ª  etapa – 5 a 6 anos – 25 crianças, considerando que pode haver variação nesta proporção em caso de matrícula de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação mediante avaliação da Educação Especial, e que essa proporção seja parâmetro para as demais instituições de Educação Infantil;
1.18) garantir, no prazo de 2 (dois) anos a contar da data de publicação deste plano, a existência do cargo efetivo de coordenador pedagógico da educação infantil no quadro de funcionários  dessas escolas.
ENSINO FUNDAMENTAL
Atualmente estão sob a responsabilidade do município 15 (quinze) unidades de ensino fundamental, sendo 12 (doze) delas localizadas na zona urbana, das quais 1 (uma) destinada exclusivamente à educação de jovens e adultos, 02  (duas) localizadas na zona rural e 1(uma) no Distrito de Bueno de Andrada. 
A rede estadual conta atualmente com 28 (vinte e oito) unidades de ensino fundamental e as escolas privadas totalizam 16 (dezesseis) equipamentos.

Segue abaixo quadro com a evolução das matrículas do ensino fundamental no período de 2011 a 2014.
Tabela 3: Evolução de matrículas no ensino fundamental
	ENSINO FUNDAMENTAL
	TOTAL 

	ANO

LETIVO


	ANOS INICIAIS
	ANOS FINAIS
	

	
	ESTADO
	MUNICÍPIO
	PARTICULAR
	ESTADO
	MUNICÍPIO
	PARTICULAR
	

	2011
	5.345
	4.611
	2.591
	7.017
	2.700
	2.672
	24.936

	2012
	4.990
	4.736
	3.057
	6.955
	2.790
	2.799
	25.327

	2013
	5.256
	4.686
	3.154
	6.284
	2.742
	2.814
	24.936

	2014
	5.055
	4.638
	3.267
	5.695
	2.747
	2.684
	24.086


Fonte: Secretaria Municipal da Educação 
A porcentagem de crianças de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos que frequentam a escola no município de Araraquara, notadamente no ensino fundamental em 9 (nove) anos, é equivalente a 98,7% (noventa e oito vírgula sete por cento), de acordo com dados do IBGE/Censo de 2010, num total de 23.794 alunos matriculados. Desse total, 1,3% (um vírgula três por cento) está fora da escola, o que corresponde a 309 alunos.
A distorção idade-série é a condição em que se encontra o aluno que está cursando uma série/ano com idade superior a que seria recomendada ou prevista. O aluno é considerado em situação de distorção ou defasagem idade-série quando a diferença entre a idade do aluno e a idade prevista para ano/série é de dois anos ou mais, que podem ser desencadeada por três fatores principais: a repetência, a entrada tardia na escola, abandono e retorno do aluno evadido.

Segue abaixo as tabelas que possibilitam a visualização dos indicadores do município:

Tabela 4: Taxa de distorção idade-série – dos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, total do município
	 Ano
	%

	2010
	4,4

	2011
	4,2

	2012
	3,8

	2013
	3,9






Fonte: MEC/Inep/DEED/CSI

Na tabela 4, a taxa de distorção idade-série dos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, no município de Araraquara diminuiu de 4,4% (quatro vírgula quatro por cento) para 3,9% (três vírgula nove por cento), ou seja, 96,1% (noventa e seis vírgula um por cento) concluem essa etapa na idade recomendada.
Tabela 5: Taxa de distorção idade-série – dos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, por rede de ensino:
	Ano
	Pública 
	Privada

	2010
	5,2%
	1,5%

	2011
	5%
	1,5%

	2012
	4,6%
	1,2%

	2013
	4,8%
	1%





       Fonte: MEC/Inep/DEED/CSI

Na tabela 5, a taxa de distorção idade-série dos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, por rede de ensino (pública e privada) demonstra uma queda de 5,2% (cinco vírgula dois por cento) para 4,8% (quatro vírgula oito por cento) na rede pública (estadual e municipal) e de 1,5% (um vírgula cinco por cento) para 1% (um por cento) na rede privada, revelando que o município está conseguindo diminuir os índices de distorção de idade-série. Destaca-se que nos anos iniciais do ensino fundamental o município superou a meta de 95,5% (noventa e cinco vírgula cinco por cento) estabelecida no Plano Nacional de Educação. 

Tabela 6: Taxa de distorção idade-série – dos anos finais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, total do município:

	Ano
	%

	2010
	9,3

	2011
	9,6

	2012
	10,4

	2013
	10,5







Fonte: MEC/Inep/DEED/CSI

Na tabela 6, a taxa de distorção idade-série, dos anos finais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, no município de Araraquara, aumentou de 9,3% (nove vírgula três por cento) para 10,5% (dez vírgula cinco por cento), observando uma situação preocupante nos anos finais do ensino fundamental, possivelmente causada pelo baixo desempenho, abandono e infrequência durante a escolaridade do 6º (sexto) ao 9º (nono) ano.

Tabela 7: Taxa de distorção idade-série – dos anos finais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, por rede de ensino
	Ano
	Pública
	Privada

	
2010
	11,4%
	2,1%

	2011
	11,8%
	2,5%

	2012
	12,7%
	2,7%

	2013
	12,8%
	2,8%






Fonte: MEC/Inep/DEED/CSI
Na tabela 7, a taxa de distorção idade-série dos anos finais do ensino fundamental, no período de 2010 a 2013, por rede de ensino, mostra que houve um aumento da taxa de 11,4% (onze vírgula quatro por cento) para 12,8% (doze vírgula oito por cento) na rede pública e também de 2,1% (dois vírgula um por cento) para 2,8% (dois vírgula oito por cento) na rede privada. Conclui-se que nas duas redes houve um aumento na taxa de distorção idade-série, porém na rede pública o desafio para atingir a meta nos anos finais do ensino fundamental é ainda maior, uma vez que o índice esperado de distorção idade-série é de 4,95% (quatro vírgula noventa e cinco por cento). 
Meta 2: Garantir a universalização do ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano Municipal de Educação.
Estratégias:
2.1) elaborar planejamento detalhado de ações no primeiro ano do Plano Municipal de Educação, em regime de colaboração, precedido de sistematização e análise dos dados sobre o acesso ao ensino fundamental, visando sua universalização e assegurar o direito à educação, matrícula e permanência dos estudantes, cumprindo o que indica a Constituição Federal, envolvendo as redes municipal, estadual e privada e o apoio técnico e financeiro da União;

2.2) criar, no prazo de 1 (um) ano da aprovação desse Plano Municipal de Educação, mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do ensino fundamental, fortalecendo o monitoramento do acesso, da permanência e avaliando o aproveitamento escolar dos estudantes, sendo a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação para com as escolas municipais e os demais órgãos gestores responsáveis pelas outras redes de ensino envolvidas; 


2.3) elaborar e planejar, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, ações detalhadas a fim de garantir o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceito e violências na escola, estabelecendo condições adequadas para o sucesso escolar dos alunos, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude, garantindo um retorno sobre a situação dos alunos e as providências cabíveis em um prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
2.4 A) garantir a oferta, a partir da vigência deste Plano Municipal de Educação, de apoio escolar aos alunos com baixo rendimento observado no decorrer do ano letivo na própria unidade de ensino, em período determinado por cada unidade escolar, com a contratação de profissionais específicos e em sala de estudos adequadas para a atividade, com a adequação dos espaços físicos em pelo menos 50% (cinquenta por cento) das escolas em um prazo de 2 (dois) anos e na sua totalidade em  até 5 (cinco) anos da vigência deste Plano Municipal de Educação, possibilitando através dessa estratégia um meio para a redução das taxas de reprovação, abandono escolar e distorção idade-ano, em todas as escolas, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;

2.4 B) estimular, através de ações planejadas pelos órgãos gestores, estratégias didático-pedagógicas que assegurem a melhoria da aprendizagem dos alunos, objetivando a permanência com sucesso e a certificação na idade certa, reduzindo progressivamente as taxas de repetência e de evasão por meio de apoio pedagógico, social e na área da saúde;

2.4 C) criar, ampliar e garantir as políticas intersetoriais em parceria com órgãos públicos de saúde, assistência social, meio ambiente, cultura, esporte e outras para que, de forma articulada, assegurem direitos e serviços de apoio e orientação a todas as comunidades escolares, em especial para alunos que se apresentem em situação vulnerável;

2.5) promover de forma sistemática, a partir da aprovação deste Plano Municipal de Educação, sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, fortalecendo parcerias com a Secretaria Municipal de Assistência Social e Saúde e órgãos de proteção da criança e adolescente para diminuir os índices de evasão e abandono em todas as etapas do ensino fundamental; 
2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas, através de ações conjuntas da equipe técnica da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada e da equipe gestora e pedagógica das unidades escolares que combinem, de maneira articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação especial/inclusiva e das escolas do campo;
2.7) flexibilizar a organização do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar, de acordo com a realidade de cada escola e a identidade cultural da comunidade;
2.8) criar, ampliar, qualificar e garantir a articulação das escolas com outras instituições e movimentos culturais, através de oficinas culturais, atividades de cultura, lazer e esporte, cabendo a Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, estabelecer parcerias com a Secretaria de Esporte e Cultura a fim de garantir o oferecimento de forma regular dessas atividades, dentro e fora dos espaços escolares, a partir da aprovação deste Plano Municipal de Educação; 

2.9) conscientizar e incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias, fortalecendo os conselhos escolares com a presença das comunidades nas gestões escolares, bem como prevendo ações nos projetos políticos-pedagógicos e regimentos escolares das instituições de ensino, reforçando a responsabilidade dos pais ou responsáveis no processo educacional de seus filhos e ampliando a consciência da escola como espaço público;

2.10) garantir a oferta do ensino fundamental completo para as populações do campo, nas próprias comunidades, garantindo o direito a um currículo diversificado, com garantia de qualidade, que valorize as características culturais e sociais dessa comunidade; 
2.11) possibilitar formas alternativas de oferta do ensino fundamental, garantida a qualidade, para atender os filhos de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

2.12 A) criar, ampliar, qualificar e garantir a participação dos alunos em atividades de enriquecimento curricular e de estímulo às habilidades, através de atividades extracurriculares, dentro dos espaços escolares, que desenvolvam habilidades culturais, artísticas e científicas (clubes de leitura, clubes de cinema, grupos de teatro e música, jornais escolares, entre outros) inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.12 B) garantir a existência e a permanência no quadro de funcionários das escolas de ensino fundamental de professores de projetos artístico-culturais que favoreçam o trabalho com múltiplas linguagens, possibilitando aos alunos a vivência de sucesso no âmbito escolar, contribuindo assim para diminuição dos índices de evasão e de reprovação escolar e atuando em pelo menos 50% (cinquenta por cento) das escolas no prazo de 3 (três) anos a contar da data de publicação deste Plano Municipal de Educação e na totalidade das escolas até o final da vigência do mesmo;

2.13) criar, ampliar, qualificar e garantir o desenvolvimento de atividades esportivas dentro e fora dos espaços escolares, em parceria com a Secretaria Municipal de Esporte e outras instituições, a fim de oferecer atividades esportivas regulares e diversificadas, garantindo acesso e continuidade para alunos de todas as escolas públicas municipais;

2.14) garantir espaços de discussão permanentes, oportunizando formação continuada sobre políticas educacionais de inclusão no ensino fundamental, entre todos os estabelecimentos de ensino, nas diferentes etapas e modalidades da educação básica do município, em regime de colaboração entre órgãos gestores – administradores e normatizadores – dos sistemas de ensino;

2.15) possibilitar a alunos e professores a qualificação, educação e inclusão sociodigital por meio do acesso às novas tecnologias educacionais, por meio da instalação de laboratórios de informática, equipamentos multimídia, ciências, idiomas, bibliotecas, videotecas e outros em todos os estabelecimentos de ensino deste município até o último ano de vigência deste Plano Municipal de Educação;

2.16) garantir a existência e a permanência no quadro de funcionários das escolas de assistentes sociais e psicólogos escolares em todas as escolas, atuando no mínimo 20 (vinte) horas semanais na unidade de ensino, em pelo menos 50% (cinquenta por cento) das escolas no prazo de  3 (três) anos a contar da data de publicação deste Plano Municipal de Educação e na totalidade das escolas até o final da vigência do mesmo;
2.17) qualificar e ampliar permanentemente, a partir de planejamento da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a partir da vigência deste Plano Municipal de Educação, as políticas de acessibilidade plena e de inclusão nos Sistemas de Ensino Regular, promovendo as adaptações físicas, de comunicação e currículo, ampliando os serviços de Atendimento Educacional Especializado, qualificando e orientando professores, funcionários e gestores, necessário ao acesso e à permanência de todos os estudantes, segundo as legislações para a educação especial na perspectiva da inclusão, em vigência;

2.18) criar ferramentas que permitam a diminuição dos índices de evasão através do monitoramento de alunos cujas famílias tenham mudado para outro bairro, cidade ou estado a fim de fiscalizar, através de órgãos competentes, e garantir a matrícula desse aluno na unidade escolar mais próxima a sua residência;

2.19) elaborar planejamento detalhado de ações, no primeiro ano do Plano Municipal de Educação, em regime de colaboração, precedido de sistematização e análise dos dados sobre a distorção idade-ano no ensino fundamental, envolvendo a Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, demandando apoio técnico e financeiro da União, estabelecendo metas parciais e ações por períodos, conforme a situação diagnosticada no município em geral e em cada unidade escolar em particular;
2.20) implementar durante os três primeiros anos de vigência desse Plano, a reorganização da estrutura física e quadro de pessoal da educação, sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, garantindo o limite máximo de alunos por sala, a saber 22 (vinte e dois) alunos para os primeiros e segundos anos e 25 (vinte e cinco) alunos para os terceiros, quartos e quintos anos do ensino fundamental, considerando já no primeiro ano de vigência o espaço físico disponível e profissionais de cada unidade escolar que viabilizem a implantação imediata desta, visando a alfabetização de todos os alunos na idade certa conforme proposto no documento dos Direitos do Pacto Nacional de Aprendizagem na Idade Certa, como também garantir a qualidade do fluxo escolar e aprendizagem, de modo que as metas e médias propostas por avaliações externas e pelo IDEB sejam cumpridas.

2.21) criar, ampliar, qualificar e garantir a existência e permanência de espaços escolares como auditórios, salas multimídias, salas de reforço pedagógico, salas de atendimento psicológico escolar e assistência social, laboratórios de informática e ciências, salas de Atendimento Educacional Especializado e Salas de Recursos Pedagógicos, quadras poliesportivas cobertas, salas de leitura, ateliê de artes, sala de música garantindo plena acessibilidade aos espaços no interior das escolas em até cinco anos após a aprovação deste Plano Municipal de Educação;

2.22) implementar diferentes formas e instrumentos avaliativos, por meio de ações do órgãos gestores  –  administradores  e normalizadores  –  dos sistemas de ensino, na perspectiva de qualificar o processo de avaliação dos alunos nas instituições de ensino, levando sempre em consideração as especificidades individuais de cada educando, garantindo a avaliação processual e formativa dentro da progressão continuada nas propostas político-pedagógicas das escolas, superando a lógica da reprovação e da repetência, incidindo sobre os índices de evasão e distorção idade-escolaridade;

2.23) investir na formação inicial e continuada dos profissionais do ensino fundamental, atendendo às peculiaridades locais e à tipologia das instituições, como um direito coletivo da própria jornada de trabalho, privilegiando a escola como local para essa formação, articulando ações em regime de colaboração pela Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada em parceria com universidades e com apoio técnico e financeiro da União através dos programas de formação.
ENSINO MÉDIO

O ensino médio público está sob a responsabilidade do Sistema Estadual de Ensino constituído atualmente por 18 (dezoito) unidades. Os estabelecimentos particulares totalizam 15 (quinze) escolas.

Neste nível de ensino temos as escolas técnicas profissionalizantes, totalizando 02 (duas) unidades públicas sob a responsabilidade do Estado e 07 (sete) particulares. Há ainda um unidade do IFSP (Instituto Federal do Estado de São Paulo)  que oferece os seguintes cursos: técnicos integrados e técnicos concomitantes/subsequentes em informática, mecânica, administração e serviços públicos. 
Segue abaixo, quadros com a evolução das matrículas no ensino médio e no ensino profissionalizante, no período de 2011 a 2014.

        Tabela 8: Evolução de matrículas no ensino médio
	ENSINO MÉDIO

	ANO
	PÚBLICO
	PARTICULAR
	TOTAL

	2011
	4.122
	1.599
	5.721

	2012
	6.814
	2.129
	8.943

	2013
	6.800
	2.070
	8.870

	2014
	7.097
	2.044
	9.141





Fonte censo 2011/2014

Tabela 9: Evolução de matrículas no ensino profissionalizante
	ENSINO PROFISSIONALIZANTE

	ANO
	ESTADO
	UNIÃO
	PARTICULAR
	TOTAL

	2011
	0
	0
	362
	362

	2012
	3.878
	505
	899
	5.282

	2013
	1.743
	388
	1.620
	3.751

	2014
	1.141
	226
	2.602
	3.969




Fonte censo 2011/2014
Segundo dados do censo escolar observa-se uma ampliação pequena no número de matrículas no ensino médio no município e destaca-se que ainda é preciso pensar formas para universalizar o atendimento escolar na idade adequada para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos. 

O enfrentamento à distorção idade-série e a evasão escolar se faz fundamental para que haja avanço na pauta por um ensino médio mais qualificado, em consonância com as demandas dos adolescentes e o seu desenvolvimento integral.
Tabela 10: Matrículas no ensino médio, por rede de ensino
	Ano
	Municipal
	Estadual
	Particular

	2011
	0
	7.004
	1.943

	2012
	0
	6.731
	2.012

	2013
	0
	6.727
	2.086

	2014
	0
	7.038
	2.089


                          Fonte censo 2011/2014
Tabela 11: Porcentagem e quantidade de jovens de 15 a 17 anos que frequentam a escola 

	Ano
	Frequência
	Nº de atendimento

	2010
	90,1%
	8.137

	Fonte: IBGE/Censo Demográfico / Preparação: Todos Pela Educação


Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência do Plano Municipal de Educação, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
	


Estratégias:
3.1) articular com o Ministério da Educação, entes federados e a sociedade local, a elaboração e encaminhamento ao Conselho Nacional de Educação - CNE, até o 2o ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, de propostas de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos correspondente ao ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir formação básica comum;
3.2) assegurar a manutenção e a expansão das matrículas para a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, a serem inseridas no ensino médio, a partir da vigência deste Plano, com infraestrutura adequada aos padrões mínimos nacionais, através da aplicação dos investimentos já definidos em Lei;

3.3) assegurar a oferta diurna e noturna de vagas para a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, a serem inseridas no ensino médio, em quantidade suficiente para garantir o atendimento aos alunos trabalhadores, sem prejuízo da qualidade de ensino;

3.4) apoiar as demandas locais em relação aos padrões necessários de infraestrutura para as escolas que atenderem a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos a serem inseridas no ensino médio, através de recursos decorrentes do Estado e/ou União;

3.5) promover campanhas para divulgação e conscientização da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, para retorno imediato às suas atividades escolares;
3.6) contribuir com a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e das pessoas com deficiência;

3.7) manter e ampliar escolas de ensino médio, com sala de leitura que possibilitem acesso ao acervo bibliográfico, salas do Acessa Escola que favoreçam a vivência de práticas tecnológicas e curriculares e laboratórios que propiciem o enriquecimento metodológico;

3.8) fortalecer as práticas curriculares voltadas para o desenvolvimento do currículo escolar, organizado de maneira flexível e diversificado com conteúdos obrigatórios e eletivos em todas as áreas de conhecimento;

3.9) ampliar os tempos e espaços do trabalho pedagógico, a partir de práticas curriculares diversificadas, potencializadas a partir de adesões das escolas que atendem à população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, a serem inseridas no ensino médio, ao Programa Ensino Integral (PEI) do sistema estadual de ensino;

3.10) estabelecer parcerias com instituições públicas de ensino superior para o fortalecimento da relação teoria-prática dos profissionais da educação básica que atuam no sistema estadual de ensino, a partir de um plano de formação continuada que possibilite o aprimoramento e o enriquecimento curricular;
3.11) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.12) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado ou de pequenos grupos de alunos com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade, nos termos da lei;

3.13) implementar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo para jovens na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar, estimulando sua participação em cursos das áreas tecnológicas e científicas;
3.14) colaborar com a iniciativa de universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior;

3.15) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos a serem inseridas no ensino médio, beneficiários de programas de transferência de renda, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude;

3.16) possibilitar mecanismos de ensino-aprendizagem à população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos a serem inseridas no ensino médio, que sejam filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

3.17) implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão, bem como, àqueles que por outras razões justifiquem o abandono da escola.
EDUCAÇÃO ESPECIAL/INCLUSIVA
O município de Araraquara, no que concerne ao atendimento à população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em sua rede de ensino pública e particular, tem atendido aos pressupostos da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 2008) buscando garantir acesso à educação básica e garantia de um sistema educacional inclusivo. Na rede pública de ensino regular é ofertado o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncional, no turno contrário, inclusive nas escolas do campo, atendendo toda a demanda.

O município conta ainda com 02 (duas) escolas de educação especial, que são APAE e Associação de Atendimento Educacional Especializado, que atendem a população que necessita de atendimento exclusivo de educação especial.
Pode-se observar no quadro abaixo o crescimento de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados em salas de ensino regular e escolas exclusivas.
Tabela 12: Matrículas de alunos em salas de ensino regular e escolas exclusivas
	Ano
	Classes Especiais 
	Escolas Exclusivas
	Classes Comuns

	2008
	37 
	379
	498

	2010
	0
	396
	718

	2013
	0
	263
	844

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar/Preparação: Todos Pela Educação.


Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.
Estratégias:

4.1) garantir no prazo de vigência deste Plano Municipal de Educação, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;
4.2) garantir ao longo deste Plano Municipal de Educação, salas de recursos multifuncionais e promover a formação continuada de professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e do campo;

4.3) garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno;

4.4) estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação básica com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.5) implantar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos alunos com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos alunos com altas habilidades ou superdotação;

4.6) garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.7) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado;

4.8) garantir o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.9) fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.10) promover a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;

4.11) garantir a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues;

4.12) incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação;

4.13) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino;

4.14) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino;

4.15) promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema educacional inclusivo.
ALFABETIZAÇÃO 
No sentido amplo, uma criança pode ser considerada alfabetizada quando se apropria da leitura e da escrita como ferramentas primordiais para o aprendizado contínuo com autonomia e criticidade.
A meta em relação à alfabetização exige um grande desafio diante do cenário nacional, que se apresenta na tabela abaixo:
Tabela 13: Percentual de crianças do 3º ano do ensino fundamental com a aprendizagem adequada em:
	Ano
	Leitura
	Escrita
	Matemática

	2012
	44,5
	30,1
	33,3




       Fonte: Prova ABC 2012 (a ser substituído pela ANA) Elaboração: Todos Pela Educação
Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º ano do ensino fundamental.

Estratégias:

5.1) desenvolver ações que possibilitem estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias que deverão ser desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização, respeitando as especificidades de cada criança, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a partir da vigência deste Plano Municipal de Educação;


5.2) instituir instrumentos de avaliação municipal periódicos, específicos para aferir a alfabetização das crianças, a fim de nortear o trabalho docente. Para isso, a Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada em parceria com as unidades escolares deverão elaborar um plano de ação que garanta a alfabetização dos alunos até o final do terceiro ano, respeitando as especificidades de cada escola e de cada classe;

5.3) estimular e garantir o acesso à utilização de tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, respeitando a autonomia docente na livre escolha dos recursos pedagógicos, sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a partir da vigência desse Plano Municipal de Educação;
5.4) fomentar e implementar, sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, em parceria com as instituições de ensino superior e as unidades escolares, práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos alunos consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.5) garantir a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas, e de populações itinerantes sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada em parcerias com instituições superiores de ensino, com organização curricular e produção de materiais didáticos específicos, desenvolvendo instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas, a partir da vigência desse Plano Municipal de Educação;

5.6) promover, estimular e garantir a formação continuada de professores, equipe gestora e equipe técnica para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, por meio de convênios com instituições superiores de ensino estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a partir da vigência desse Plano Municipal de Educação;
5.7) garantir programas permanentes de formação continuada em alfabetização para professores formadores, professores, equipe diretiva e pedagógica da própria rede de ensino, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a partir da vigência desse Plano Municipal de Educação;
5.8) garantir o direito de alfabetização das pessoas com deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal, sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, em parceria com entidades multissetoriais, a partir da vigência deste Plano Municipal de Educação.

5.9) criar o cargo de tradutor/intérprete e realizar concurso público municipal para a atuação deste profissional com alunos surdos em salas de aula do ensino regular.

5.10) elaborar diretrizes municipais para regulamentar a quantidade de alunos por sala de aula nos anos de ciclo em que tiverem alunos com deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, a partir da vigência deste Plano Municipal de Educação;

5.11) garantir a oferta, a partir da vigência deste Plano Municipal de Educação, de apoio escolar aos alunos com baixo rendimento observado no decorrer do ano letivo na própria unidade de ensino, em período determinado por cada unidade escolar, com a contratação de profissionais específicos e em sala de estudos adequadas para a atividade, com a adequação dos espaços físicos em pelo menos 50% (cinquenta por cento) das escolas em um prazo de 2 (dois) anos e na sua totalidade em  até 5 (cinco) anos da vigência deste Plano Municipal de Educação, em todas as escolas, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;

5.12) garantir a existência e a permanência no quadro de funcionários das escolas de assistentes sociais e psicólogos escolares em todas as escolas, atuando no mínimo 20 (vinte) horas semanais na unidade de ensino, em pelo menos 50% (cinquenta por cento) das escolas no prazo de 3 (três) anos a contar da data de publicação deste Plano Municipal de Educação e na totalidade das escolas até o final da vigência do mesmo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;
5.13) criar, ampliar, qualificar e garantir a existência e permanência de espaços escolares como auditórios, salas multimídias, salas de reforço pedagógico, salas de atendimento psicológico escolar e assistência social, laboratórios de informática e ciências, salas de Atendimento Educacional Especializado e Salas de Recursos Pedagógicos, quadras poliesportivas cobertas, salas de leitura, ateliê de artes, sala de música garantindo plena acessibilidade aos espaços no interior das escolas em até cinco anos após a aprovação deste Plano Municipal de Educação;
5.14) aprimorar, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, em parceria com Conselho Tutelar e a Promotoria de Infância e Juventude, a partir da vigência desse Plano Municipal de Educação, mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do ensino fundamental, fortalecendo o monitoramento do acesso, da permanência e avaliando o aproveitamento escolar dos estudantes, garantindo o cumprimento da legislação vigente; 
5.15) garantir, fazendo constar nas propostas político-pedagógicas das escolas, sob responsabilidade dos órgãos gestores dos sistemas-administradores e normatizadores  a dimensão da ludicidade e do brincar nos currículos dos anos iniciais do ensino fundamental, respeitando as características da faixa-etária dos estudantes;

5.16) garantir no âmbito municipal infraestrutura e política de recursos humanos e materiais que viabilizem o apoio necessário para a alfabetização de todos os estudantes até o terceiro ano do Ensino Fundamental; 
5.17) implementar durante os três primeiros anos de vigência desse Plano, a reorganização da estrutura física e quadro de pessoal da educação, sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, garantindo o limite máximo de alunos por sala, a saber 22 (vinte e dois) alunos para os primeiros e segundos anos e 25 (vinte e cinco) alunos para os terceiros, quartos e quintos anos do Ensino Fundamental, considerando já no primeiro ano de vigência o espaço físico disponível e profissionais de cada unidade escolar que viabilizem a implantação imediata desta, visando a alfabetização de todos os alunos na idade certa conforme proposto no documento dos Direitos do Pacto Nacional de Aprendizagem na Idade Certa, como também garantir a qualidade do fluxo escolar e aprendizagem, de modo que as metas e médias propostas por avaliações externas e pelo IDEB sejam cumpridas.
EDUCAÇÃO INTEGRAL
 A Educação Integral para alunos do ensino fundamental teve origem em Araraquara no ano de 1994, com a implantação do Programa de Educação Complementar visando o oferecimento de atividades no horário de contra turno ao ensino regular. 

Em 2013, houve alteração no Sistema Municipal de Ensino e a nova legislação em vigor, Lei nº 7.863, de 25 de Janeiro de 2013, estabelece que o ensino fundamental seja oferecido em tempo parcial e em tempo integral, em contra turno ou em turno único, com jornada escolar mínima de 07 horas diárias, em escolas municipais de ensino fundamental e em unidades de educação integral.

A educação, na rede estadual, conta com diversos programas com o objetivo de oferecer aos alunos uma jornada ampliada de estudos: as Escolas de Tempo Integral (ETI) e o Programa de Ensino Integral (PEI). 

As escolas de tempo integral proporcionam atividades esportivas e culturais no contra turno das aulas regulares e, neste formato, a rede estadual do município de Araraquara possui 1 (uma) escola. No novo modelo de Programa de Ensino Integral, a jornada é de até nove horas e meia. Na matriz curricular, os alunos têm além das disciplinas obrigatórias, as eletivas, que são escolhidas de acordo com os objetivos dos alunos. Os professores desse modelo atuam em regime de dedicação exclusivo e, para isso, recebem gratificação de 75% em seu salário, inclusive sobre o que foi incorporado durante sua carreira. Atualmente, nesse novo modelo, Araraquara possui 5 (cinco) escolas estaduais. 
O município de Araraquara conta atualmente com 18 (dezoito) unidades, sendo 06 (seis) são estatuais e 12 (doze) municipais das quais 09 (nove) estão localizadas na zona urbana, 02 (duas) estão localizadas na zona rural e 1 (uma) no Distrito de Bueno de Andrada. 

O município de Araraquara conta atualmente com 18 (dezoito) unidades públicas que mantém educação integral, sendo 06 (seis) estatuais e 12 (doze) municipais, das quais 09 (nove) estão localizadas na zona urbana, 02 (duas) estão localizadas na zona rural e 1 (uma) no Distrito de Bueno de Andrada. Conta também com 5 (cinco) escolas da rede particular que oferecem atendimento de educação integral.

Os dados abaixo demonstram que a meta de implantação da educação integral em 50% (cinquenta por cento) das escolas foi atingida, tanto na educação infantil como no ensino fundamental. Assegurar vagas na creche e na pré-escola é um compromisso de décadas com as mães trabalhadoras e com as políticas de direitos das crianças.
Para os alunos do ensino fundamental, a cidade de Araraquara tem uma tradição de 21 (vinte e um) anos em oferecer atividades no horário do contra turno ao da escola regular, assegurando o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes, a ampliação do tempo de permanência na escola e de oportunidades de aprendizagem. 
Tabela 14: Escolas públicas de educação básica com matrículas em tempo integral
	Ano
	%
	Escolas 

	2011
	54,2
	45

	2012
	54
	47

	2013
	86,7
	78





Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação
	


Tabela 15: Escolas públicas de educação infantil com matrículas em tempo integral
	Ano
	%
	Escolas 
	

	2011
	97,3
	36
	
	

	2012
	97,4
	37
	
	

	2013
	97,5
	39
	
	

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 
	


Tabela 16: Escolas públicas de ensino fundamental com matrículas em tempo integral
	Ano
	Anos Iniciais
	Anos Finais
	
	

	
	%
	Escolas 
	%
	Escolas 
	
	

	2011
	23,1
	6
	17,9
	5
	
	
	

	2012
	22,2
	6
	13,3
	4
	
	
	

	2013
	81,5
	22
	71
	22
	
	
	




Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

Tabela 17: Escolas públicas de ensino médio com matrículas em tempo integral
	Ano
	%
	Escolas 
	

	2011
	0
	0
	
	

	2012
	11,1
	2
	
	

	2013
	19
	4
	
	

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 
	


Matrículas em Tempo Integral na Rede Pública
Os dados abaixo apresentam a ampliação gradativa das escolas que oferecem Educação Integral e do número de matrículas realizadas, cenário que também se observa em todo o país.
De acordo com o Censo Escolar, houve um aumento de 139% (cento e trinta e nove por cento) no número de matrículas em educação integral no ensino fundamental em todo o Brasil, no período de 2010 a 2013, chegando a 3,1 milhões de estudantes. 

A partir de 2014 a educação em tempo integral passou a ser oferecida aos alunos do ensino fundamental matriculados nas três escolas do campo existentes no município: EMEF Hermínio Pagotto (Assentamento Bela Vista), EMEF Maria de Lourdes da Silva Prado (Assentamento Monte Alegre) e EMEF Eugênio Trovatti (Distrito de Bueno de Andrada). 

Outro aspecto a ser considerado se refere à matrícula dos alunos na educação em tempo integral em relação aos níveis de ensino. Há uma queda acentuada no número de alunos à medida que se desenvolvem e avançam na escolaridade. O desafio que se coloca para a próxima década é ampliar as vagas para os alunos dos anos finais do ensino fundamental e médio, com o oferecimento de atividades educativas diversificadas e pertinentes às necessidades e interesses destes adolescentes e jovens.
Tabela 18: Evolução de matrículas em escolas que oferecem educação integral
	Ano
	Escolas Municipais
	Escolas Estaduais

	2011
	1.505
	513

	2012
	2.106
	1.041

	2013
	2.071
	1.156

	2014
	2.249
	1.182




Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação
Tabela 19: Evolução de matrículas em escolas de educação infantil que oferecem educação integral 
	Ano
	%
	Alunos
	

	2011
	40,3
	1.601
	
	

	2012
	43,5
	1.508
	
	

	2013
	45,7
	1.685
	
	

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 
	


Tabela 20: Evolução de matrículas em escolas de ensino fundamental que oferecem educação integral 
	Ano
	Anos Iniciais
	Anos Finais

	
	%
	Alunos 
	%
	Alunos 

	2011
	9,2
	908
	0,4
	43

	2012
	10,5
	1.040
	0,3
	25

	2013
	19,6
	1.943
	4,5
	410





Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

Tabela 21: Evolução de matrículas em escolas de ensino médio que oferecem educação integral 
	Ano
	%
	Alunos
	

	2011
	0
	0
	

	2012
	2,7
	184
	

	2013
	4,4
	302
	

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 


Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos de educação básica.
Estratégias:
6.1) promover a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades pedagógicas multidisciplinares: artísticas, culturais, tecnológicas, recreativas e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, a construção de escolas com padrão arquitetônico e mobiliário adequado para o atendimento em tempo integral;

6.3) responsabilizar-se, em regime de colaboração, pela ampliação e reestruturação das escolas públicas, considerando suas necessidades estruturais, de equipamentos e de recursos, visando ao pleno atendimento das atividades da educação integral;
6.4) o Município, em regime de colaboração, deverá garantir aos professores e demais profissionais em atuação nas unidades escolares que oferecem educação integral, cursos de formação que contemplem além das especificidades das áreas de atuação temas pertinentes à transversalidade e transdisciplinaridade; 
6.5) garantir no documento norteador da educação integral, conteúdos que contemplam as culturas afro-brasileiras e indígenas, nos termos das Leis nº 10.639 de janeiro de 2003 e, nº 11.645 de 10 de março de 2008 assegurando, para isso, a formação contínua de professores e demais educadores não pertencentes ao quadro do magistério.

6.6) o Município deverá garantir ações articuladas da escola para promover a circulação em diferentes espaços educativos, culturais, esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários, visando à ampliação das oportunidades de aprendizagem em parceria com outras entidades e instituições;
6.7) o Município deverá, em regime de colaboração, estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas ao sistema sindical; 

6.8) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13, da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.9) manter e ampliar gradativamente nas escolas do campo a oferta de educação de tempo integral, considerando suas peculiaridades locais e necessidades estruturais, de equipamentos e de recursos, visando ao pleno atendimento das atividades da educação integral; 
6.10) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;
6.11) o Município deverá em regime de colaboração, garantir o apoio às unidades de ensino em projetos que envolvam a participação da família e comunidade;
6.12) garantir a valorização dos professores com atuação em regime integral a uma única unidade escolar.
QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
Observando os índices do IDEB dos anos iniciais e finais do ensino fundamental, ensino médio e comparando com os dados da quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB com índices de desenvolvimento previstos para educação básica, observa-se que houve uma curva de desenvolvimento ascendente até o ano de 2011, porém verifica-se uma fragilidade nos resultados que nos remetem a proposição de ações efetivas e assertivas para o alcance e manutenção da curva ascendente dos indicadores até o ano de 2021. As tabelas abaixo permitem a visualização dos índices que contribuem para o cumprimento da meta:
Tabela 22: Índice de desenvolvimento da educação básica (IDEB) - anos iniciais do ensino fundamental
	Ano
	Municipal 
	Estadual
	Pública

	2005
	5
	5,5
	5,3

	2007
	5,4
	5,5
	5,5

	2009
	5,6
	6
	5,8

	2011
	5,6
	5,9
	5,7

	2013
	5,7
	6,3
	6

	Fonte: MEC / Inep 
	


Tabela 23: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos iniciais do ensino fundamental – Rede Estadual
	Ano
	Atingiu a meta
	Não atingiu a meta
	Sem Nota/Sem Meta

	2007
	0
	0
	13

	2009
	12
	1
	0

	2011
	6
	7
	0

	Fonte: MEC / Inep / Preparação: Todos Pela Educação 
	


Tabela 24: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos iniciais do ensino fundamental - Rede Municipal

	Ano
	Atingiu a meta
	Não atingiu a meta
	Sem Nota/Sem Meta

	2007
	7
	1
	3

	2009
	6
	2
	3

	2011
	6
	4
	1

	Fonte: MEC / Inep / Preparação: Todos Pela Educação 
	


Tabela 25: Índice de desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - anos finais do ensino fundamental 
	Ano
	Municipal
	Estadual
	Pública

	2007
	4,4
	4,6
	4,6

	2009
	4,5
	4,7
	4,6

	2011
	4,6
	4,6
	4,6

	2013
	4,4
	4,6
	4,5




Fonte: MEC / Inep
Tabela 26: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos finais do ensino fundamental - Rede Estadual
	Ano
	Atingiu a meta

	2007
	0

	2009
	8

	2011
	7

	Fonte: MEC / Inep / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 27: Quantidade de escolas que cumpriram as metas do IDEB - anos finais do ensino fundamental - Rede Municipal

	Ano
	Atingiu a meta

	2007
	0

	2009
	2

	2011
	3

	Fonte: MEC / Inep / Preparação: Todos Pela Educação 


Tabela 28: Taxa de distorção Idade-Série - anos iniciais do ensino fundamental
	Ano
	Pública (%)
	Privada (%)

	2006
	3,7
	1,3

	2007
	4,9
	1,4

	2008
	4,8
	1,5

	2009
	4,9
	1,5

	2010
	5,2
	1,5

	2011
	5
	1,5

	2012
	4,6
	1,2

	2013
	4,8
	1

	Fonte: MEC/Inep/DEED/CSI 



Tabela 29: Taxa de distorção Idade-Série - anos finais do ensino fundamental
	Ano
	Pública (%) 
	Privada (%)

	2006
	8,6
	2

	2007
	9,8
	2,1

	2008
	10,7
	2,6

	2009
	10,6
	2,7

	2010
	11,4
	2,1

	2011
	11,8
	2,5

	2012
	12,7
	2,7

	2013
	12,8
	2,8

	Fonte: Mec/Inep/DEED/CSI 


Tabela 30: Taxa de distorção idade-série – ensino médio 
	Ano
	Pública (%) 
	Privada (%) 

	2006
	12
	19,3

	2007
	12,7
	3,7

	2008
	13,4
	3,2

	2009
	14,5
	3,6

	2010
	15,9
	3,9

	2011
	17,2
	3,9

	2012
	17,8
	3,7

	2013
	18,9
	3,3

	Fonte: Mec/Inep/DEED/CSI 



Taxas de Rendimento (em %) - Anos iniciais do Ensino Fundamental
Tabela 31: Taxa de aprovação - todas as redes - 1º ao 5º Ano

	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	98,3
	99
	97,6
	98,7
	96,7

	2008
	97,3
	98,7
	98,1
	99,2
	97,6

	2009
	98,1
	97,8
	97,1
	97,6
	96,8

	2010
	97,8
	97,7
	97,6
	98,4
	97,3

	2011
	98,5
	96
	98
	98
	97,8

	2012
	98,6
	97,4
	97,3
	98,3
	97,4

	2013
	98,6
	98,1
	98,3
	97,6
	98,4

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI 



Tabela 32: Taxa de aprovação – Rede Municipal - 1º ao 5º Ano

	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	97,6
	98,2
	92,9
	96,1
	97,4

	2008
	96,1
	96,7
	95,1
	96,4
	96,5

	2009
	97,7
	94,1
	92,5
	92,8
	91

	2010
	96
	93,9
	93,8
	95,7
	94,4

	2011
	95,9
	92,2
	94,7
	94,9
	95,9

	2012
	96,4
	93,5
	94,4
	95,6
	95,1

	2013
	96,3
	95,3
	96,1
	95
	96,5

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI 



Tabela 33: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 1º ao 5º Ano
	 Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	100
	99,6
	99,7
	99,8
	96,2

	2008
	100
	99,7
	99,8
	100
	97,8

	2009
	0
	99,6
	99,6
	99,8
	98,7

	2010
	100
	99,5
	99,7
	99,8
	98,8

	2011
	99,8
	100
	99,9
	99,7
	98,4

	2012
	99,9
	99,8
	100
	100
	98,6

	2013
	99,9
	99,7
	99,8
	99,7
	98,7

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI 



Tabela 34: Taxa de aprovação – Rede Pública - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	97,7
	99,1
	97,8
	98,5
	96,7

	2008
	96,1
	98,5
	98,1
	99
	97,3

	2009
	97,7
	97,3
	96,7
	97,1
	96,3

	2010
	97,5
	97,2
	97,1
	98,1
	97,1

	2011
	98,2
	95,1
	97,7
	97,5
	97,3

	2012
	98,4
	97,1
	96,6
	98
	97

	2013
	98,3
	97,8
	98,2
	96,9
	98,3

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI



Tabela 35: Taxa de aprovação – Rede Privada - 1º ao 5º Ano

	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	99,3
	98,6
	96,6
	99,3
	97,2

	2008
	99,3
	99,4
	98,1
	99,8
	98,5

	2009
	98,8
	99,2
	98,4
	99,6
	99,2

	2010
	99,1
	99,6
	99,3
	99,6
	98,4

	2011
	99,3
	98,6
	99
	99,8
	99,8

	2012
	99,4
	98,4
	99,3
	99,4
	99

	2013
	99,3
	99,1
	98,9
	99,7
	98,9

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI


Tabela 36: Taxa de reprovação - Todas as Redes - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	1,5
	0,9
	2,4
	1,3
	3,1

	2008
	2,6
	1,3
	1,9
	0,8
	2,4

	2009
	1,6
	2,2
	2,7
	2,4
	3,2

	2010
	2,2
	2,3
	2,4
	1,6
	2,7

	2011
	1,4
	4
	2
	2
	2

	2012
	1,4
	2,6
	2,7
	1,7
	2,4

	2013
	1,2
	1,9
	1,5
	2,3
	1,4

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI



Tabela 37: Taxa de reprovação – Rede Municipal - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	3º Ano

	2007
	2
	7,1

	2008
	3,8
	4,9

	2009
	2
	7,5

	2010
	4
	6,2

	2011
	3,9
	5,3

	2012
	3,6
	5,5

	2013
	3,1
	3,7

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI 


Tabela 38: Taxa de reprovação – Rede Estadual - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	0
	0,3
	0,3
	0,2
	3,5

	2008
	0
	0,3
	0,1
	0
	2,2

	2009
	0
	0,3
	0,1
	0,2
	1,2

	2010
	0
	0,4
	0,2
	0,2
	1,1

	2011
	0,2
	0
	0,1
	0,2
	1,6

	2012
	0,1
	0,2
	0
	0
	1,4

	2013
	0
	0,3
	0,1
	0,3
	0,2

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI 


Tabela 39: Taxa de reprovação – Rede Pública - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	1,9
	0,8
	2,2
	1,5
	3,1

	2008
	3,8
	1,4
	1,9
	1
	2,7

	2009
	2
	2,6
	3,1
	2,9
	3,7

	2010
	2,5
	2,8
	2,8
	1,9
	2,9

	2011
	1,7
	4,9
	2,3
	2,5
	2,5

	2012
	1,6
	2,9
	3,3
	1,9
	2,8

	2013
	1,4
	2,2
	1,7
	3
	1,5

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI


Tabela 40: Taxa de reprovação – Rede Privada - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	0,7
	1,4
	3,4
	0,7
	2,8

	2008
	0,7
	0,6
	1,9
	0,2
	1,5

	2009
	0,9
	0,8
	1,4
	0,4
	0,8

	2010
	0,9
	0,4
	0,7
	0,4
	1,6

	2011
	0,7
	1,4
	1
	0,2
	0,2

	2012
	0,6
	1,6
	0,7
	0,6
	1

	2013
	0,7
	0,9
	1,1
	0,3
	1,1

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI



Tabela 41: Taxa de abandono - Todas as redes - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	0,2
	0,1
	0
	0
	0,2

	2008
	0,1
	0
	0
	0
	0

	2009
	0,3
	0
	0,2
	0
	0

	2010
	0
	0
	0
	0
	0

	2011
	0,1
	0
	0
	0
	0,2

	2012
	0
	0
	0
	0
	0,2

	2013
	0,2
	0
	0,2
	0,1
	0,2

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI



Tabela 42: Taxa de abandono- Rede Estadual - 1º ao 5º Ano

	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	0
	0,1
	0
	0
	0,3

	2008
	0
	0
	0,1
	0
	0

	2009
	0
	0,1
	0,3
	0
	0,1

	2010
	0
	0,1
	0,1
	0
	0,1

	2011
	0
	0
	0
	0,1
	0

	2012
	0
	0
	0
	0
	0

	2013
	0,1
	0
	0,1
	0
	0,1

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI


Tabela 43: Taxa de abandono – Rede Pública - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	0,4
	0,1
	0
	0
	0,2

	2008
	0,1
	0,1
	0
	0
	0

	2009
	0,3
	0,1
	0,2
	0
	0

	2010
	0
	0
	0,1
	0
	0

	2011
	0,1
	0
	0
	0
	0,2

	2012
	0
	0
	0,1
	0,1
	0,2

	2013
	0,3
	0
	0,1
	0,1
	0,2

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI


Tabela 44: Taxa de abandono – Rede Privada - 1º ao 5º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano
	5º Ano

	2007
	0
	0
	0
	0
	0

	2008
	0
	0
	0
	0
	0

	2009
	0,3
	0
	0,2
	0
	0

	2010
	0
	0
	0
	0
	0

	2011
	0
	0
	0
	0
	0

	2012
	0
	0
	0
	0
	0

	2013
	0
	0
	0
	0
	0

	Fonte: MEC/Inep/Deed/CSI


Taxas de Rendimento (em %) - Anos finais do ensino fundamental
Tabela 45: Taxa de aprovação - Todas as redes - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	95,2
	94,5
	93,9
	88

	2008
	94,3
	93,6
	93,9
	89,3

	2009
	94,3
	93,2
	95,1
	92,1

	2010
	94,1
	94,1
	94
	92,7

	2011
	93,1
	93,7
	92,2
	90,2

	2012
	94,9
	93,9
	93,1
	90,6

	2013
	94,9
	93,6
	93,5
	92,8

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI



Tabela 46: Taxa de aprovação – Rede Municipal - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	89,3
	91,9
	89,1
	91,5

	2008
	85,8
	87,5
	87,8
	88,7

	2009
	86,4
	83,4
	89,1
	90,9

	2010
	86,5
	86,1
	87,5
	91,4

	2011
	85,9
	85,3
	85,6
	94,3

	2012
	90,5
	87,1
	86,3
	92,8

	2013
	89,1
	88,1
	88,1
	93

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 47: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	95,6
	94,4
	94
	83,3

	2008
	95,7
	94,2
	94,5
	86,6

	2009
	95,7
	95,2
	95,7
	90

	2010
	95,7
	95,5
	95
	91,1

	2011
	95,4
	95,5
	92,8
	85

	2012
	96,1
	96,1
	93,4
	86,7

	2013
	97
	95,2
	94,4
	90,5

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 48: Taxa de aprovação – Rede Pública - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	94,1
	93,9
	93
	85,1

	2008
	93,1
	92,6
	92,9
	87

	2009
	93,1
	92
	94
	90,2

	2010
	93,3
	92,8
	93
	91,2

	2011
	92,2
	92,8
	90,7
	87,3

	2012
	94
	93,1
	91,6
	88,1

	2013
	94,1
	92,7
	92,5
	91

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 49: Taxa de aprovação – Rede Privada - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	98,9
	96,8
	98,2
	98,3

	2008
	98,2
	97,3
	97,6
	98,5

	2009
	98,8
	97,3
	98,8
	99,2

	2010
	97,1
	98,5
	97,1
	98,4

	2011
	96
	97
	96,7
	99,4

	2012
	97,7
	96,5
	98,2
	98,9

	2013
	97,1
	96,7
	96,6
	98,8

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI 


Tabela 50: Taxa de reprovação - Todas as redes - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	4,6
	5,3
	5,7
	11,4

	2008
	5,1
	5,5
	5,3
	8,7

	2009
	5,2
	6,3
	4,6
	7,3

	2010
	5,3
	5,3
	4,9
	6,1

	2011
	6,7
	6
	7,3
	9

	2012
	4,4
	5,3
	5,5
	7,2

	2013
	4,4
	5,1
	5,4
	6,3

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


	


	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	4
	5,2
	5,6
	15,7

	2008
	3,3
	4,4
	4,1
	10,4

	2009
	3,5
	4
	3,7
	9,1

	2010
	3,3
	4,1
	3,8
	7,1

	2011
	4,2
	4,2
	6,7
	13,9

	2012
	2,8
	3,1
	5
	10,4

	2013
	2,2
	3,2
	4,3
	8,4

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


 Tabela 51: Taxa de reprovação – Rede Estadual - 6º ao 9º Ano
Tabela 52: Taxa de reprovação – Rede Pública - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	5,6
	5,8
	6,6
	14,1

	2008
	6,1
	6,3
	6,1
	10,5

	2009
	6,3
	7,4
	5,5
	9

	2010
	5,9
	6,5
	5,6
	7,4

	2011
	7,5
	6,8
	8,6
	11,7

	2012
	5,1
	5,8
	6,5
	9,1

	2013
	4,9
	5,6
	6
	7,8


Tabela 53: Taxa de reprovação – Rede Privada - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	1.1
	3.2
	1.8
	1.7

	2008
	1.8
	2.7
	2.4
	1.5

	2009
	1.2
	2.6
	1.2
	0,8

	2010
	2.9
	1.3
	2.9
	1.6

	2011
	4.0
	3.0
	3.3
	0.6

	2012
	2.3
	3.5
	1.8
	1.1

	2013
	2.9
	3.3
	3.4
	1.2


Tabela 54: Taxa de abandono - Todas as redes - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	0,2
	0,2
	0,4
	0,6

	2008
	0,6
	0,9
	0,8
	2

	2009
	0,5
	0,5
	0,3
	0,6

	2010
	0,6
	0,6
	1,1
	1,2

	2011
	0,2
	0,3
	0,5
	0,8

	2012
	0,7
	0,8
	1,4
	2,2

	2013
	0,7
	1,3
	1,1
	0,9

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 55: Taxa de abandono – Rede Estadual - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	0,4
	0,4
	0,4
	1

	2008
	1
	1,4
	1,4
	3

	2009
	0,8
	0,8
	0,6
	0,9

	2010
	1
	0,4
	1,2
	1,8

	2011
	0,4
	0,3
	0,5
	1,1

	2012
	1,1
	0,8
	1,6
	2,9

	2013
	0,8
	1,6
	1,3
	1,1

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 56: Taxa de abandono – Rede Pública - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	0,3
	0,3
	0,4
	0,8

	2008
	0,8
	1,1
	1
	2,5

	2009
	0,6
	0,6
	0,5
	0,8

	2010
	0,8
	0,7
	1,4
	1,4

	2011
	0,3
	0,4
	0,7
	1

	2012
	0,9
	1,1
	1,9
	2,8

	2013
	1
	1,7
	1,5
	1,2

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 57: Taxa de abandono – Rede Privada - 6º ao 9º Ano
	Ano
	6º Ano
	7º Ano
	8º Ano
	9º Ano

	2007
	0
	0
	0
	0

	2008
	0
	0
	0
	0

	2009
	0
	0,1
	0
	0

	2010
	0
	0,2
	0
	0

	2011
	0
	0
	0
	0

	2012
	0
	0
	0
	0

	2013
	0
	0
	0
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Taxas de Rendimento (em %) - ensino médio
Tabela 58: Taxa de aprovação - Todas as Redes - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	77,3
	85,1
	89,3
	0

	2008
	76,3
	84,9
	90,4
	0

	2009
	79,3
	86,1
	90,8
	0

	2010
	77,5
	84,1
	89,3
	0

	2011
	71,8
	80
	85,8
	0

	2012
	78,6
	83,6
	89,9
	0

	2013
	79,7
	87,6
	93,4
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 59: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	72,7
	81
	86,2
	0

	2008
	71,4
	81,1
	87,1
	0

	2009
	75,2
	82,9
	87,9
	0

	2010
	73,1
	80,3
	85,9
	0

	2011
	66,7
	75,5
	81,7
	0

	2012
	74,3
	79,6
	86,8
	0

	2013
	76,4
	84,4
	91,7
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI



Tabela 60: Taxa de aprovação – Rede Pública - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	72,7
	81
	86,2
	0

	2008
	71,4
	81,1
	87,1
	0

	2009
	75,2
	82,9
	87,9
	0

	2010
	73,1
	80,3
	85,9
	0

	2011
	66,7
	75,5
	81,7
	0

	2012
	74,3
	79,6
	86,8
	0

	2013
	76,4
	84,5
	91,7
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 61: Taxa de aprovação – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	72,7
	81
	86,2
	0

	2008
	71,4
	81,1
	87,1
	0

	2009
	75,2
	82,9
	87,9
	0

	2010
	73,1
	80,3
	85,9
	0

	2011
	66,7
	75,5
	81,7
	0

	2012
	74,3
	79,6
	86,8
	0

	2013
	76,4
	84,4
	91,7
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 62: Taxa de aprovação – Rede Pública - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4aº Ano

	2007
	72,7
	81
	86,2
	0

	2008
	71,4
	81,1
	87,1
	0

	2009
	75,2
	82,9
	87,9
	0

	2010
	73,1
	80,3
	85,9
	0

	2011
	66,7
	75,5
	81,7
	0

	2012
	74,3
	79,6
	86,8
	0

	2013
	76,4
	84,5
	91,7
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 63: Taxa de aprovação – Rede Privada - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	94,7
	97,7
	97,3
	0

	2008
	95,8
	97
	99
	0

	2009
	95,3
	96,5
	98,2
	0

	2010
	95,5
	97,2
	99
	0

	2011
	92,8
	96,4
	99
	0

	2012
	96,7
	94,1
	97,3
	99,4

	2013
	91,9
	97,4
	98,4
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 64: Taxa de reprovação - Todas as Redes - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	20,3
	13
	9,1
	0

	2008
	17,3
	11,3
	7,2
	0

	2009
	18,3
	12,5
	8,1
	0

	2010
	17,6
	12,7
	8,5
	0

	2011
	23,9
	16,7
	12,4
	0

	2012
	14,6
	11,4
	6,5
	0

	2013
	14,7
	8,7
	3,6
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI



Tabela 65: Taxa de reprovação – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	24,2
	16,6
	11,6
	0

	2008
	20,6
	13,9
	9,6
	0

	2009
	21,7
	15,2
	10,6
	0

	2010
	20,7
	15,7
	11,1
	0

	2011
	28
	20,4
	16,1
	0

	2012
	17,1
	14
	8,4
	0

	2013
	16,5
	10,6
	4,4
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 66: Taxa de reprovação – Rede Pública - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	24,2
	16,6
	11,6
	0

	2008
	20,6
	13,9
	9,6
	0

	2009
	21,7
	15,2
	10,6
	0

	2010
	20,7
	15,7
	11,1
	0

	2011
	28
	20,4
	16,1
	0

	2012
	17,1
	14
	8,4
	0

	2013
	16,5
	10,6
	4,4
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 67: Taxa de reprovação – Rede Privada - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	5,3
	2,1
	2,7
	0

	2008
	4,2
	3
	1
	0

	2009
	4,7
	3,5
	1,8
	0

	2010
	4,5
	2,6
	0,8
	0

	2011
	7,2
	3,3
	1
	0

	2012
	5,7
	2,7
	0,5
	0

	2013
	8,1
	2,6
	1,3
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 68: Taxa de abandono - Todas as redes - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	2,4
	1,9
	1,6
	0

	2008
	6,4
	3,8
	2,4
	0

	2009
	2,4
	1,4
	1,1
	0

	2010
	4,9
	3,2
	2,2
	0

	2011
	4,3
	3,3
	1,8
	0

	2012
	6,8
	5
	3,6
	0

	2013
	5,6
	3,7
	3
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI



Tabela 69: Taxa de abandono – Rede Estadual - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	3,1
	2,4
	2,2
	0

	2008
	8
	5
	3,3
	0

	2009
	3,1
	1,9
	1,5
	0

	2010
	6,2
	4
	3
	0

	2011
	5,3
	4,1
	2,2
	0

	2012
	8,6
	6,4
	4,8
	0

	2013
	7,1
	5
	3,9
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI
	


Tabela 70: Taxa de abandono – Rede Pública - 1º ao 4º Ano

	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	3,1
	2,4
	2,2
	0

	2008
	8
	5
	3,3
	0

	2009
	3,1
	1,9
	1,5
	0

	2010
	6,2
	4
	3
	0

	2011
	5,3
	4,1
	2,2
	0

	2012
	8,6
	6,4
	4,8
	0

	2013
	7,1
	4,9
	3,9
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 71: Taxa de abandono – Rede Privada - 1º ao 4º Ano
	Ano
	1º Ano
	2º Ano
	3º Ano
	4º Ano

	2007
	0
	0,2
	0
	0

	2008
	0
	0
	0
	0

	2009
	0
	0
	0
	0

	2010
	0
	0,2
	0,2
	0

	2011
	0
	0,3
	0
	0

	2012
	0,2
	0
	0,1
	0

	2013
	0
	0
	0,3
	0

	Fonte: Mec/Inep/Deed/CSI


Tabela 72: Porcentagem de alunos do 5º ano do ensino fundamental com pontuação acima do nível considerado adequado na Prova Brasil 
	Ano
	Português (%)
	Matemática (%)

	2005
	49,4
	30,9

	2007
	45,6
	38,9

	2009
	51,8
	53

	2011
	52,5
	46,9

	2013
	59
	50,6

	Fonte: MEC/Inep - Prova Brasil/Saeb / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 73: Porcentagem de alunos do 9º ano do ensino fundamental com pontuação acima do nível considerado adequado na Prova Brasil 
	Ano
	Português (%)
	Matemática (%)

	2005
	27,1
	19,3

	2007
	28,1
	19

	2009
	31,4
	16,2

	2011
	33,4
	15,9

	2013
	31,9
	15,5

	Fonte: MEC/Inep - Prova Brasil/Saeb / Preparação: Todos Pela Educação 


Tabela 74: Nota Padronizada (Ideb) - anos iniciais do ensino fundamental
	Ano/Rede
	Municipal
	Estadual
	Pública

	2005
	5,3
	5,6
	5,5

	2007
	5,6
	5,6
	5,6

	2009
	6
	6
	6

	2011
	5,9
	5,9
	5,9

	2013
	6
	6,3
	6,2

	Fonte: MEC/Inep/Ideb 

	


Tabela 75: Nota Padronizada (Ideb) - anos finais do ensino fundamental
	Ano/Rede
	Municipal
	Estadual
	Pública

	2005
	0
	5,1
	5,1

	2007
	4,9
	5
	5

	2009
	5,1
	5
	5

	2011
	5,2
	5
	5,1

	2013
	4,9
	4,9
	4,9

	Fonte: MEC/Inep/Ideb


Tabela 76: Nota Padronizada (Ideb) - Ensino Médio
	Ano
	Total

	2005
	5,1

	2007
	5

	2009
	5

	2011
	5,1

	2013
	4,9

	Fonte: MEC/Inep/Ideb


	


Alunos da zona rural com transporte escolar público
Tabela 77: Rede Pública de educação infantil
	Ano
	Total
	Poder público municipal
	Poder público estadual

	2007
	100%
	35
	100%
	35
	0%
	0

	2008
	76,3%
	29
	100%
	29
	0%
	0

	2009
	91%
	61
	100%
	61
	0%
	0

	2010
	97,4%
	38
	100%
	38
	0%
	0

	2011
	64,3%
	83
	100%
	83
	0%
	0

	2012
	89,9%
	107
	100%
	107
	0%
	0

	2013
	69%
	87
	100%
	87
	0%
	0

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 78: Rede Pública de ensino fundamental - anos iniciais 
	Ano
	Total
	Poder público municipal
	Poder público estadual

	2007
	100%
	143
	100%
	143
	0%
	0

	2008
	90,3%
	112
	100%
	112
	0%
	0

	2009
	89,2%
	107
	100%
	107
	0%
	0

	2010
	96,8%
	151
	100%
	151
	0%
	0

	2011
	69,4%
	161
	100%
	161
	0%
	0

	2012
	91,2%
	217
	100%
	217
	0%
	0

	2013
	66,3%
	136
	100%
	136
	0%
	0

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 79: Rede Pública de ensino fundamental - anos finais
	Ano
	Total
	Poder público municipal
	Poder público estadual

	2007
	97,6%
	120
	100%
	120
	0%
	0

	2008
	90,4%
	103
	100%
	103
	0%
	0

	2009
	94,3%
	115
	100%
	115
	0%
	0

	2010
	94,4%
	119
	100%
	119
	0%
	0

	2011
	70,3%
	121
	100%
	121
	0%
	0

	2012
	93,7%
	148
	100%
	148
	0%
	0

	2013
	69,7%
	106
	100%
	106
	0%
	0

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Tabela 80: Porcentagem de escolas da educação básica com computador disponível para os alunos

	Ano
	Todas as Redes
	Rede Pública
	Rede Privada

	2007
	60,8%
	76
	54,1%
	40
	70,6%
	36

	2008
	63,7%
	79
	55,3%
	42
	77,1%
	37

	2009
	64,8%
	81
	57,1%
	44
	77,1%
	37

	2010
	85,7%
	108
	91,0%
	71
	77,1%
	37

	2011
	69,6%
	94
	65,1%
	54
	76,9%
	40

	2012
	80,6%
	112
	80,5%
	70
	80,8%
	42

	2013
	84,6%
	121
	86,7%
	78
	81,1%
	43

	Fonte: MEC/Inep/Deed/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação



Tabela 81: Número de alunos por computador nas escolas de educação básica
	Ano
	Todas as Redes
	Rede Pública
	Rede Privada

	2007
	45,3
	81
	17,3

	2008
	39,7
	65,5
	16,2

	2009
	37,3
	56,5
	17

	2010
	28,8
	41,2
	14,1

	2011
	27,4
	36,3
	15,1

	2012
	23,2
	31,9
	12,4

	2013
	21,5
	29,6
	11,4

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 82: Porcentagem de escolas da educação básica com laboratório de informática

	Ano
	Todas as Redes
	Rede Pública
	Rede Privada

	2007
	53,6%
	67
	51,4%
	38
	56,9%
	29

	2008
	54,8%
	68
	51,3%
	39
	60,4%
	29

	2009
	54,4%
	68
	51,9%
	40
	58,3%
	28

	2010
	54%
	68
	51,3%
	40
	58,3%
	28

	2011
	51,9%
	70
	50,6%
	42
	53,8%
	28

	2012
	53,2%
	74
	52,9%
	46
	53,8%
	28

	2013
	49,7%
	71
	50,0%
	45
	49,1%
	26

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Tabela 83: Porcentagem de escolas da educação básica com acesso à internet
	Ano
	Todas as Redes
	Rede Pública
	Rede Privada

	2007
	65,6%
	82
	55,4%
	41
	80,4%
	41

	2008
	62,9%
	78
	51,3%
	39
	81,3%
	39

	2009
	65,6%
	82
	53,2%
	41
	85,4%
	41

	2010
	73%
	92
	67,9%
	53
	81,3%
	39

	2011
	90,4%
	122
	94%
	78
	84,6%
	44

	2012
	92,1%
	128
	93,1%
	81
	90,4%
	47

	2013
	93,7%
	134
	92,2%
	83
	96,2%
	51

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação 

	


Porcentagem de escolas da Educação Básica com acesso à água tratada, esgoto sanitário, energia elétrica
Tabela 84: Acesso a Energia elétrica

	Ano
	Todas as redes
	Rede pública
	Rede privada

	2007
	100%
	125
	100%
	74
	100%
	51

	2008
	100%
	124
	100%
	76
	100%
	48

	2009
	100%
	125
	100%
	77
	100%
	48

	2010
	100%
	126
	100%
	78
	100%
	48

	2011
	100%
	135
	100%
	83
	100%
	52

	2012
	100%
	139
	100%
	87
	100%
	52

	2013
	100%
	143
	100%
	90
	100%
	53

	Fonte: MEC/Inep/Deed/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Tabela 85: Acesso ao Esgoto sanitário

	Ano
	Todas as redes
	Rede pública
	Rede privada

	2007
	99,2%
	124
	98,6%
	73
	100%
	51

	2008
	99,2%
	123
	98,7%
	75
	100%
	48

	2009
	99,2%
	124
	98,7%
	76
	100%
	48

	2010
	99,2%
	125
	98,7%
	77
	100%
	48

	2011
	99,3%
	134
	98,8%
	82
	100%
	52

	2012
	99,3%
	138
	98,9%
	86
	100%
	52

	2013
	99,3%
	142
	98,9%
	89
	100%
	53

	Fonte: MEC/Inep/Deed/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 86: Acesso à água tratada

	Ano
	Todas as redes
	Rede pública
	Rede privada

	2007
	100%
	125
	100%
	74
	100%
	51

	2008
	100%
	124
	100%
	76
	100%
	48

	2009
	100%
	125
	100%
	77
	100%
	48

	2010
	100%
	126
	100%
	78
	100%
	48

	2011
	100%
	135
	100%
	83
	100%
	52

	2012
	100%
	139
	100%
	87
	100%
	52

	2013
	100%
	143
	100%
	90
	100%
	53

	Fonte: MEC/Inep/Deed/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb:

	IDEB
	      2015
	    2017
	    2019
	   2021

	Anos iniciais do ensino fundamental
	5,2
	      5,5
	    5,7
	    6,0

	Anos finais do ensino fundamental
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5

	Ensino médio
	4,3
	4,7
	5,0
	5,2


Estratégias:
7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos alunos para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local, após garantir que o número de alunos matriculados por sala nos anos finais (do sexto ao nono ano) do ensino fundamental seja de no máximo 30 (trinta) alunos, envidando esforços para reduzir esse número.
7.2) assegurar que:

A) no quinto ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, pelo menos 70% (setenta por cento) dos alunos do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

B) no último ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, todos os estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;
7.3) desenvolver processo contínuo de auto avaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação comuns que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico (Projeto Político Pedagógico - PPP, Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE Interativo), a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da educação, o aprimoramento da gestão democrática, as condições de infraestrutura das escolas e os recursos pedagógicos disponíveis, bem como as condições de trabalho docente e o número máximo de alunos por sala.

7.4) formalizar e executar os planos de ações articuladas (PAR) dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e os demais órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada,  em parceria com gestores, docentes e comunidade;

7.5) fomentar a discussão dos resultados das avaliações nacionais pelas escolas e redes de ensino e utilizá-los para a melhoria de seus processos e práticas pedagógicas;

7.6) orientar e garantir as políticas das redes e sistemas de ensino em regime de colaboração, por meio de ações articuladas das secretarias da educação, de forma a buscar atingir as metas do Ideb, garantindo equidade da aprendizagem até o último;

7.7) incentivar o desenvolvimento, ampliar e garantir o uso de tecnologias educacionais em quantidades adequadas para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como formação continuada para professores e o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;
7.8) garantir transporte gratuito para todos os estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;
7.9) universalizar, até o final de vigência deste Plano Municipal de Educação, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o quinto ano de vigência desse Plano Municipal de Educação, a relação computador/aluno nas escolas da rede pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação;
7.10) apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar em órgãos colegiados no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;
7.11) garantir convênios com os programas do Ministério da Educação no sentido de  aprofundar ações de atendimento ao aluno em todas as etapas da educação básica, primeiramente com o PNLD, e também por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; garantindo que a equipe escolar possa participar da escolha de qualquer material didático-pedagógico a ser adotado pela rede.
7.12) assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário, telefonia e manejo dos resíduos sólidos, garantir e ampliar o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência;
7.13) prover equipamentos, recursos e acesso as tecnologias digitais, inclusive rede wi-fi, de forma adequada, para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação básica. Garantir mecanismos para implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive à internet, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e os demais órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;
7.14) informatizar integralmente a gestão das escolas, o controle de frequência dos alunos públicas e da Secretaria Municipal da Educação, bem como manter programa de formação continuada para o pessoal técnico da secretaria da educação; 
7.15) garantir políticas intersetoriais de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à formação permanente de educadores para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade. Para garantir que essa estratégia seja atingida é necessário estabelecer parcerias com profissionais tais como: assistente social, psicólogos e educadores sexuais.
7.16) garantir e favorecer políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente;
7.17) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, por meio de formação permanente e ações colaborativas com fóruns de educação para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a sociedade civil, e garantir a formação continuada específica para os docentes
7.18) consolidar a educação escolar no campo de populações tradicionais, de populações itinerantes, e de comunidades indígenas e quilombolas, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as praticas socioculturais e as formas particulares e organização do tempo; a oferta bilíngue na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, em língua materna das comunidades indígenas e em língua portuguesa; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da educação; e o atendimento em educação especial; 
7.19) desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para as escolas do campo incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais. A Secretaria Municipal da Educação e os demais órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada, em parcerias com instituições de ensino superior, deverão produzir e disponibilizar materiais didáticos específicos, inclusive para os alunos com deficiência.
7.20) mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, em parceria com as escolas, ONGs, instituições de ensino superior e associações, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais;
7.21) promover e garantir a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e os demais órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;
7.22) promover e garantir, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e os demais órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;
7.23) elaborar, estabelecer e garantir, em parceria com ONGs, associações, instituições de ensino superior ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional; sob responsabilidade da Secretaria Municipal da Educação e os demais órgãos gestores responsáveis pelas redes estadual e privada;
7.24) promover e assegurar com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a formação continuada de professores, bibliotecários e agentes da comunidade para atuar como mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.25) promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação.

7.26) garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a educação financeira e implementar ações educacionais nos termos do Decreto Federal nº 7.397/2010 (Lei de Estratégia Nacional de Educação Financeira – ENEF), conforme já aprovado que tal Educação é tema transversal nos currículos da educação básica conforme Legislação Federal. Implantação por meio de formação permanente;

7.27) estimular parceria entre as Secretarias Municipal e Estadual de Educação para a implantação de ensino médio nas escolas do campo de Araraquara, tendo em vista os altos índices de evasão escolar da população campesina no ensino médio, dado as dificuldades de locomoção desse alunado às escolas urbanas. 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS
O Poder público criou pela Lei nº 5.748, de 21 de dezembro de 2001, o Programa MOVA-ARARAQUARA e, através de parceria com o PROEAJA, uma organização governamental do município de Araraquara, passou a desenvolver ações com o objetivo de erradicar o analfabetismo. Atualmente a tarefa de alfabetizar adultos encontra-se sob a responsabilidade do Programa MOVA, conveniado com o PROEAJA.

Em 2006, foi criado o Núcleo de Educação de Jovens e Adultos (NEJA) “Irmã Edith”, destinado ao atendimento exclusivo desta modalidade de ensino.

Das escolas que atualmente atendem a educação de jovens e adultos, 04 (quatro) estão sob a responsabilidade do Estado e atendem o EJA-Ensino Médio, e 02 (duas) estão sob a responsabilidade do município e atendem o EJA – Ensino Fundamental.

Segue abaixo, o quadro contendo os dados da evolução das matrículas de EJA no período de 2011 a 2014.
Tabela 87: Evolução das matrículas de educação de jovens e adultos 
	ANO LETIVO
	EJA
	TOTAL 

	
	EJA FUNDAMENTAL
	EJA MÉDIO
	

	
	MUNICÍPIO
	ESTADO
	MUNICÍPIO
	ESTADO
	

	2011
	894
	0
	0
	735
	1629

	2012
	1256
	0
	0
	1644
	2900

	2013
	1082
	0
	0
	817
	1899

	2014
	893
	0
	0
	652
	1545


Fonte: Secretaria Municipal da Educação 
Observa-se no quadro que houve uma redução paulatina de matriculas em Educação de Jovens e Adultos da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos em mais de 50% (cinquenta), considerando o período de 2007 a 2013. Em relação à inserção de população declarada negra, nota-se também um aumento de 2,5% (dois e meio por cento) de matriculados em 2007, para 5% (cinco por cento) em 2013, no entanto entendemos que a análise fica prejudicada em função de um elevado percentual de alunos que não declararam a cor/raça. Destaca-se em relação à inserção da população do campo na EJA que a partir do ano de 2011, há uma curva ascendente no número de matriculados.

Este diagnóstico exige do sistema de educação do município de Araraquara o desenvolvimento de estratégias que colaborem para inserir e permanecer na EJA a população negra, do campo e pessoas em condição de vulnerabilidade social, reduzindo as desigualdades entre ricos e pobres, brancos e negros, entre cidade e campo, atentando para as necessidades desse alunado.
Tabela 88: Matrículas na Educação de Jovens e Adultos de alunos de 18 a 29 anos

	Ano
	EJA - 18 a 29 anos

	2007
	1.695

	2008
	1.350

	2009
	1.201

	2010
	803

	2011
	844

	2012
	632

	2013
	798

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Tabela 89: Por Cor/Raça

	Ano
	Não declarada
	Branca
	Preta
	Parda
	Amarela
	Indígena

	2007
	1.152
	392
	41
	109
	1
	0

	2008
	950
	267
	35
	97
	1
	0

	2009
	762
	286
	29
	122
	1
	1

	2010
	452
	225
	31
	93
	1
	1

	2011
	463
	237
	34
	105
	4
	1

	2012
	329
	189
	24
	89
	1
	0

	2013
	377
	254
	40
	122
	2
	3

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Tabela 90: Acesso Por Localidade

	Ano
	Urbana
	Rural

	2007
	1.695
	0

	2008
	1.350
	0

	2009
	1.201
	0

	2010
	803
	0

	2011
	824
	20

	2012
	621
	11

	2013
	762
	36

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
Estratégias:
8.1) institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para correção de fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e em pequenos grupos, para recuperação e progressão parcial, bem como priorizar a população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;
8.2) ampliar a oferta da modalidade de educação de jovens e adultos para a população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;
8.3) garantir ampla divulgação, facilitando o acesso gratuito da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio;
8.4) promover campanhas para divulgação e conscientização da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude, para retorno imediato às suas atividades escolares;
8.5) garantir ampla divulgação e expansão da oferta gratuita de educação profissional técnica por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos;
8.6) promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola, específicos para a população de 15 (quinze) anos ou mais, identificar motivos de absenteísmo e colaborar para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento na rede pública regular de ensino e criar programas de estímulo à permanência e continuidade dos estudos;
8.7) possibilitar a diversificação curricular e o uso de tecnologias educacionais, integrando práticas pedagógicas voltadas à preparação para o mundo do trabalho, a inter-relação entre teoria e prática, abrangendo os eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura, adequando ao tempo e à organização do espaço pedagógico da escola de modo a favorecer a melhoria do fluxo escolar e das aprendizagens da população de anos 15 (quinze) anos ou mais; 
ERRADICAÇÃO DE ANALFABETISMO 
Segundo os dados disponibilizados no SIMEC, apontados na tabela 91, o índice de analfabetismo no Município é de 5,0% (cinco por cento) de sua população maior de 15 (quinze) anos, motivo pelo qual elevamos para 98% (noventa e oito por cento) a meta proposta no atual plano municipal. Nota-se também que tabela 92 revela que 20,6% (vinte vírgula seis por cento) da população do Município está na condição de analfabetismo funcional, apontando para o sistema de educação que há necessidade de ações para a melhoria do aspecto qualitativo da alfabetização e das práticas pedagógicas.


      Tabela 91: Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade
	BRASIL
	SUDESTE
	SÃO PAULO
	ARARAQUARA

	91,5%
	95,2%
	96,3%
	95,0%


                              Fonte: SIMEC – Planejando a próxima década. simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php


Tabela 92: Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade

	BRASIL
	SUDESTE
	SÃO PAULO
	ARARAQUARA

	29,4%
	22,7%%
	18,3%
	20,6%




Fonte: SIMEC – Planejando a próxima década. simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php

Meta 09: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 98% (noventa e oito por cento) até 2017, erradicar o analfabetismo e reduzir em 60% (sessenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional até o final da vigência deste Plano. 
Estratégias: 

9.1) assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não tiveram acesso à educação básica na idade própria;
9.2) assegurar que as escolas públicas de ensino fundamental e ensino médio, localizadas em áreas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade, ofereçam programas de alfabetização de ensino com garantia de continuidade da escolarização básica, bem como de exames para jovens e adultos de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, em parceria com programas do Governo Federal e instituições não governamentais; 
9.3) sensibilizar a comunidade e criar ações de mobilização em parceria com entidades governamentais e não governamentais, através de propagandas, campanhas, palestras e outros, de forma a incentivar os jovens, adultos e idosos que não tiveram acesso ao ensino fundamental e médio na idade própria, a ingressarem na educação de jovens e adultos; 
9.4) garantir ampla divulgação de avaliações, de classificação, reclassificação de acordo com o regimento escolar, que permitam aferir o grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade ou mais;

9.5) verificar a possibilidade e necessidade de oferecer matrículas no ensino fundamental e médio na modalidade educação de jovens e adultos no turno diurno;
9.6) assegurar a oferta de matrículas na modalidade de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;
9.7) acompanhar e monitorar o acesso, a frequência e a aprendizagem dos alunos matriculados na modalidade de educação de jovens e adultos, identificando motivos de ausência, infrequência e baixo rendimento, adotando ações corretivas para diminuir o índice de abandono escolar;

9.8) reduzir gradualmente a taxa de evasão na modalidade da educação de jovens e adultos de modo a colaborar com a meta de erradicar o analfabetismo e reduzir em 60% (sessenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional, até o final da vigência desse plano;

9.9) garantir a participação de jovens e adultos e idosos na elaboração de instrumentos normativos e na constituição dos conselhos escolares; 
9.10) considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas;
9.11) incentivar continuamente a expressão e preservação das manifestações artísticas e culturais oriundas das comunidades onde estão inseridos os alunos da educação de jovens e adultos;
9.12) implantar e implementar programas de formação continuada aos professores da educação de jovens e adultos na sua área de atuação com utilização de inovações pedagógicas e tecnológicas, visando à melhoria da aprendizagem e a continuidade a níveis mais elevados de ensino;
9.13) estabelecer parcerias de incentivo que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos seus empregados com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos;
9.14) executar ações de programas conveniados com o Ministério da Educação exclusivos ao atendimento à população com 15 (quinze) anos ou mais, da educação de jovens e adultos por meio de convênios de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde básica e especializada, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde;
9.15) estabelecer parcerias com o governo federal para a execução de programas de educação profissional para capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os alunos com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população. 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
Considerando a tabela do SIMEC abaixo observamos que o Município possui projetos, porém, não um programa efetivo de integração entre o EJA e o Ensino Profissionalizante. Propomos ações com a finalidade de atingir as estratégias elencadas abaixo mediante o estabelecimento de parcerias sustentáveis com o sistema S e demais entidades-instituições públicas de educação profissionalizante por intermediação de convênio com o programa Federal PRONATEC.
Tabela 93: Percentual de matrículas de educação de jovens e adultos na forma integrada a educação profissional
	BRASIL
	SUDESTE
	SÃO PAULO
	ARARAQUARA

	1,7%
	0,6%
	0,0%
	0,0%




Fonte: SIMEC – Planejando a próxima década. simec.mec.gov.br/pde/graficopne.php
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas da Educação de Jovens e Adultos na forma integrada à Educação Profissional, no Ensino Fundamental e Médio. 

Estratégias: 
10.1) realizar parcerias através de convênios com os governos federal e estadual na modalidade da educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e médio à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica;
10.2) incentivar a educação profissionalizante como educação continuada, por meio de cursos de qualificação, habilitação e/ou atualização profissional, ampliando as oportunidades de ingresso no mundo do trabalho;
10.3) ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, baixo nível de escolaridade e situação de vulnerabilidade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação profissional;
10.4) articular ações com os poderes públicos - federal, estadual, instituições privadas e demais segmentos da sociedade civil para integração da modalidade de ensino da educação de jovens e adultos com política de educação profissional, acompanhando os avanços tecnológicos, culturais, ambientais e produtivos do mundo do trabalho, considerando as especificidades das diferentes populações, inclusive na modalidade de educação a distância; 
10.5) assegurar a infraestrutura física, didática e tecnológica adequada que atenda a demanda da educação de jovens e adultos de acordo com os padrões necessários à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência, garantindo a construção de imóvel próprio municipal com acessibilidade, assegurando a oferta de vagas de acordo com as demandas regionais do município.
10.6) promover ações contínuas de orientação profissional aos alunos matriculados na modalidade de educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional, articuladas com a Secretaria Municipal de Assistência Social, Posto de Atendimento ao Trabalhador (Agência do Trabalho), lideranças comunitárias, associações, sindicatos e outras organizações não governamentais;
10.7) apoiar as ações de incentivo aos programas de aprendizagem, estágio e do primeiro emprego aos jovens e adultos matriculados na modalidade de educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional;
10.8) garantir e estimular a formação continuada de docentes do sistema de ensino público que atuam na modalidade de educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional; 
10.9) estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas;
10.10) incentivar a produção de materiais didáticos, o desenvolvimento do currículo estimulando a utilização de metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e laboratórios na educação de jovens e adultos à educação profissional;
10.11) estimular a oferta pública de formação inicial e assegurar a formação continuada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional, vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 

10.12) implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio;
10.13) orientar a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração.

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
        Os cursos profissionalizantes são direcionados à demanda do mercado de trabalho regional, possui como objetivos promover a capacitação profissional e ampliar a oferta de profissionais qualificados para o setor produtivo, estimulando a geração de emprego e renda em consonância com o desenvolvimento econômico regional. Dessa forma, observa-se nas tabelas que o objetivo é aumentar gradualmente as matrículas na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, assegurando a qualidade da oferta, iniciando com pelo menos 10% (dez por cento) da expansão no segmento público.
 Tabela 94: Matrículas do Ensino Médio Profissionalizante em Nível Técnico
	Ano
	Municipal
	Estadual
	Particular

	2011
	0
	1.352
	1.959

	2012
	0
	1.629
	2.122

	2013
	0
	1.668
	2.011

	2014
	0
	1.652
	2.189


                      

Fonte censo escolar 2011/2014
Tabela 95: Porcentagem de matrículas na educação profissional de nível médio em relação ao total de matrículas do ensino médio
	Ano
	Pública
	Privada

	
	%
	matrículas
	%
	matrículas

	2007
	0
	0
	0
	0

	2008
	0
	0
	0
	0

	2009
	0
	0
	4,9
	95

	2010
	0
	0
	4,2
	82

	2011
	0
	0
	0
	0

	2012
	0
	0
	0
	0

	2013
	0,7
	49
	0
	0

	Fonte: MEC/Inep/DEED/ Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Meta 11: Oferecer matrícula na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, assegurando a qualidade da oferta de pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 
Estratégias: 
11.1) incentivar e expandir as matrículas na educação profissional técnica de nível médio, como educação continuada, ampliando as oportunidades de ingresso no mundo do trabalho; 
11.2) estimular a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;
11.3) estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;
11.4) viabilizar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico;
11.5) assegurar o nível de excelência de cursos profissionalizantes e sua adequação à realidade regional, intensificando a integração da educação básica com a educação profissional técnica de nível médio; 
11.6) ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, com atuação exclusiva na modalidade;
11.7) reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;
11.8) expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo, de acordo com os seus interesses e necessidades;
11.9) apoiar e divulgar programas de assistência ao estudante, que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação profissional técnica de nível médio; 
11.10) ofertar a educação profissional técnica de nível médio, na modalidade de educação à distância, com a finalidade de ampliar e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, em regime de colaboração com a União.
ENSINO SUPERIOR
Araraquara possui um campus da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”  (UNESP) constituído pelas: Faculdade de Ciências e Letras (com os cursos de Administração Pública, Ciências Econômicas, Ciências Sociais, Letras e Pedagogia); Faculdade de Ciências Farmacêuticas (curso de Farmácia-Bioquímica e curso de Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia), Instituto de Química (curso de Química em três modalidades: Bacharelado em Química, Bacharelado em Química Tecnológica, Licenciatura em Química e Engenharia Química) e Faculdade de Odontologia. 


O município conta com a instalação das seguintes universidades e faculdades particulares: UNIP, UNIARA, Faculdades Logatti e UNIESP – Faculdade de Araraquara - FARA.
Está em atividade uma unidade do Instituto Federal de São Paulo - IFSP com os seguintes cursos: Tecnologias em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Tecnologia em Mecatrônica Industrial e Licenciatura em Matemática.
Segue abaixo, quadros com a evolução das matrículas no ensino superior, no período de 2011 a 2014. Observamos que o Instituto Federal não informou os dados do ensino superior relativos ao ano de 2014.

Tabela 96: Evolução de matrículas no ensino superior
	ENSINO SUPERIOR

	ANO
	ESTADO
	UNIÃO
	PARTICULAR
	TOTAL

	2011
	5.661
	0
	12.328
	17.989

	2012
	3.562
	289
	15.556
	19.407

	2013
	4.331
	359
	13.106
	17.796

	2014 
	4.300
	0
	13.957
	18.257


Fonte: Secretaria Municipal da Educação 
De acordo com as tabelas abaixo, cujos dados foram coletados com as instituições citadas nas mesmas, pode-se observar que as matrículas do ano de 2015 são em maior número nas instituições privadas. Os dados revelam que nas instituições públicas o índice de 50% (cinquenta por cento) para taxa bruta de matrícula é atingido, enquanto que nas instituições particulares esta taxa não é atingida em sua totalidade em determinados cursos ofertados. Em relação à oferta de cursos superiores o município oferece uma gama considerável nas mais variadas áreas profissionais. 
Tabela 97: Cursos oferecidos pelas instituições particulares 

	INSTITUIÇÕES PARTICULARES

	UNIP
	Vagas
	Matr.
	Integrada LOGATTI
	Vagas
	Matr.
	UNIESP
	Vagas
	Matr.

	Administra-ção
	230
	118
	Sistemas de informação
	80
	94
	Direito
	120 p/semestre
	240

	Arquitetura
	115
	76
	Engenharia da Computação
	100
	58
	Pedagogia
	50 p/ semestre
	130

	Biomedicina
	115
	60
	Engenharia elétrica
	60
	134
	-
	-
	-

	Ciência da Computação
	230
	52
	Engenharia Civil
	160
	617
	-
	-
	-

	Ciências 

Contábeis
	230
	55
	Adminis-tração
	100
	115
	-
	-
	-

	Direito
	230
	36 d
107 n
	Engenharia Ambiental
	50
	79
	-
	-
	-

	Educação Física Licenciatura
	115
	54
	-
	-
	-
	-
	-
	

	Educação Física Bacharel
	115
	45
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Enfermagem
	230
	38 d
47 n
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Engenharia por Habilitação
	230
	251
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Farmácia
	115
	47
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Fisioterapia
	230
	57
	-
	-
	-
	-
	-
	

	Nutrição
	115
	30
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Pedagogia
	230
	56
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Propaganda e Marketing
	230
	37
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Psicologia
	230
	68
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Logística
	115
	58
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Recursos Humanos
	115
	42
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	TOTAL
	3220
	1.334
	TOTAL
	550
	1.097
	TOTAL
	340
	370


Fonte: Próprias Instituições.
                     Tabela 98: Cursos oferecidos pelas instituições públicas
	INSTITUIÇÕES PÚBLICAS

	UNESP
	Vagas
	Matr. 
	IFSP
	Vagas
	Matr.

	Odontologia
	75
	75
	Matemática (licenciatura)
	40
	40

	Farmácia – Bioquímica

INTEGRAL
	70
	70
	Tecnologia em Análise e desenvolvimento de sistemas
	40
	40

	Farmácia – Bioquímica

NOTURNO
	30
	30
	Tecnologia em mecatrônica industrial
	40
	40

	Engenharia de Bioprocessos e Biotecnologia
	40
	40
	-
	-
	-

	Química
	50
	50
	-
	-
	-

	Engenharia Química
	40
	40
	-
	-
	-

	Química Licenciatura
	30
	30
	-
	-
	

	Pedagogia (diurno)
	50
	50
	-
	-
	-

	 Pedagogia (noturno)
	50
	50
	-
	-
	-

	Letras (diurno)
	60
	60
	-
	-
	-

	Letras (noturno)
	60
	60
	-
	-
	-

	Ciências Sociais (diurno)
	50
	50
	-
	-
	-

	Ciências Sociais (noturno)
	50
	50
	-
	-
	-

	Ciências Econômicas (diurno)
	50
	50
	-
	-
	-

	Ciências Econômicas (noturno)
	50
	50
	-
	-
	-

	Administração Pública (diurno)
	50
	50
	-
	-
	-

	Administração Pública (noturno)
	50
	50
	-
	-
	

	TOTAL
	855
	855
	TOTAL
	120
	120


Fonte: Próprias Instituições.
Tabela 99: Cursos oferecidos pela instituição particular UNIARA
	UNIARA GRADUAÇÃO

	Curso
	Vagas
	Curso
	Vagas
	Curso
	Vagas
	Curso
	Vagas

	Administração (diurno ou noturno)
	250
	Educação Física (noturno)
	120
	Engenharia mecatrônica (noturno)
	80
	Nutrição (noturno)
	120

	Arquitetura e urbanismo (noturno)
	120
	Enferma-gem (noturno)
	100
	Estética e Cosmética (diurno ou noturno) graduação tecnológica
	160
	Odontologia (diurno)
	60

	Biologia (noturno)
	90
	Engenharia Agronômi-ca (diurno ou noturno)
	200
	Farmácia (diurno ou noturno)
	130
	Pedagogia (noturno)
	120

	Biomedicina (diurno ou Noturno)
	70
	Engenharia Civil (noturno)
	240
	Fisioterapia (diurno ou noturno)
	120
	Pedagogia (noturno)
	120

	Design de moda (noturno) graduação tecnológica
	80
	Engenharia da Computa-ção (noturno)
	80
	Gestão de Recursos Humanos (noturno) graduação tecnológica
	120
	Psicologia (diurno ou noturno)
	120

	Design digital (noturno)
	100
	Engenharia de Energias Renováveis e Ambiente (noturno)
	80
	Jornalismo (noturno)
	70
	Publicidade e propaganda (noturno)
	130

	Direito (diurno ou noturno)
	250
	Engenharia de produção (diurno ou noturno)
	210
	Logística (noturno)
	60
	Sistemas de informação (noturno)
	110

	Economia (noturno)
	112
	Engenharia Elétrica (noturno)
	120
	Medicina (diurno)
	100
	Terapia Ocupacional (noturno)
	80

	Obs.: A UNIARA oferece ainda mais de 300 cursos na Modalidade à Distância (EAD).


Fonte: Próprias Instituições.
Meta 12: Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada à qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público. 
Estratégias:

12.1) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades privadas;
12.2) cumprir as metas de reserva de vagas da universidade pública instalada no município para PPIs – pretos, pardos e indígenas e oriundos de escola pública, contribuindo para reduzir as desigualdades étnico-raciais;
12.3) ampliar parcerias entre a universidade pública e privada para realização de estágios curriculares e extracurriculares;
12.4) garantir programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;
12.5) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior;
12.6) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;
12.7) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação;
12.8) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do País;
12.9) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior;
12.10) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombolas, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populações;
12.11) fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica;

12.12) estimular iniciativas para instituição de programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência; 
12.13) utilizar os mecanismos disponíveis para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação superior pública;
12.14) cumprir as normas legais já estabelecidas para os procedimentos no âmbito do sistema federal de ensino de avaliação, regulação e supervisão, em relação aos processos de autorização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e de credenciamento ou recredenciamento de instituições. 

QUALIDADE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 
No Brasil, em 2013 o percentual de funções docentes na educação superior com mestrado ou doutorado é de 69,5% (sessenta e nove vírgula cinco por cento) e o percentual de funções docentes na educação superior com doutorado é de 32,1% (trinta e dois vírgula um por cento). 

Tabela 100: Porcentagem de docentes mestres e doutores na educação superior
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Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente. 
Estratégias:

13.1) contribuir para as metas federais de formação de mestres e doutores no âmbito das universidades públicas e privadas;
13.2) melhorar continuamente a avaliação dos cursos instalados no município no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes – ENADE;
13.3) induzir processo contínuo de auto avaliação das instituições de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente;
13.4) promover a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, por meio da aplicação de instrumento próprio de avaliação aprovado pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior - CONAES, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros alunos, combinando formação geral e específica com a prática didática, além da educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;
13.5) elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; 
13.6) promover a formação inicial e continuada dos profissionais técnico-administrativos da educação superior.
OFERTA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

Dentre as instituições públicas presentes no município de Araraquara, somente a UNESP apresenta um amplo programa de pós-graduação stricto sensu envolvendo mestrado e doutorado. No que diz respeito às instituições particulares, somente a UNIARA possui alguns cursos que contemplam mestrado e doutorado. 

Tabela 101: CURSOS OFERECIDOS DE PÓS-GRADUAÇÃO – STRICTO SENSU

Mestrado e Doutorado 2015

	CURSO
	UNESP
	UNIARA

	Stricto sensu
	Vagas

M               D
	Vagas

M             D

	Alimentos e Nutrição
	35
	30
	-
	-

	Ciências Farmacêuticas
	45
	48
	-
	-

	Biociências e Biotecnologia Aplicadas à Farmácia
	37
	35
	-
	-

	Programa Interinstitucional em Ciências Fisiológicas
	11
	14
	-
	-

	Ciências Odontológicas
	34
	63
	-
	-

	Reabilitação Oral
	26
	21
	-
	-

	Odontologia
	25
	40
	-
	-

	Química
	45
	04
	-
	-

	Biotecnologia
	30
	20
	-
	-

	Economia
	48
	0
	-
	-

	Educação Escolar
	85
	98
	-
	-

	Educação Sexual
	39
	0
	-
	-

	Ciências Sociais
	81
	69
	-
	-

	Estudos Literários
	77
	70
	-
	-

	Linguística e Língua Portuguesa
	67
	85
	-
	-

	Biotecnologia em medicina regenerativa e química medicinal
	-
	-
	14
	08

	Desenvolvimento Regional e meio  ambiente
	-
	-
	25
	15

	Engenharia de Produção
	-
	-
	25
	-

	Processos de Ensino Gestão e Inovação
	-
	-
	25
	-

	Implantodontia e Ortodontia
	-
	-
	12
	-

	TOTAL STRICTO SENSU
	685
	597
	101
	23


Fonte: Próprias Instituições.
Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu.
Estratégias:
14.1) solicitar financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de fomento e demais recursos disponíveis para possibilitar a manutenção do aluno no programa e execução da pesquisa;
14.2) utilizar nos programas metodologias, recursos e tecnologias de educação a distância quando possível;
14.3) manter e expandir programa de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.4) consolidar programas, projetos e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa e da pós-graduação brasileiras, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos de pesquisa;

14.5) promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de ensino, pesquisa e extensão;

14.6) estimular o investimento em pesquisas com foco em desenvolvimento e estímulo à inovação, bem como incrementar a formação de recursos humanos para a inovação, de modo a buscar o aumento da competitividade das empresas de base tecnológica;

14.7) ampliar a formação de doutores;

14.8) contribuir para o aumento qualitativo e quantitativo do desempenho científico e tecnológico do País e a competitividade internacional da pesquisa brasileira, ampliando a cooperação científica com empresas, Instituições de Educação Superior - IES e demais Instituições Científicas e Tecnológicas - ICTs;
14.9) estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das IES e das ICTs, de modo a incrementar a inovação e a produção e registro de patentes.
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
1- GRADUAÇÃO: 

Há no município a oferta de cursos de licenciaturas e, especialmente de graduação em pedagogia pela instituição pública e pelas instituições privadas, além da possibilidade de utilização da plataforma de Educação a Distância (EAD). 

Com relação à formação dos professores da rede municipal de ensino o levantamento feito pela Secretaria Municipal da Educação revelou que em 2013 a rede contava com 960 (novecentos e sessenta) professores e que, 852 (oitocentos e cinquenta e dois) possuíam formação em nível superior, ou seja, 95% (noventa e cinco por cento).
Tabela 102: Porcentagem de professores da educação básica com curso superior

	Ano
	Com superior
	Sem licenciatura
	Com licenciatura

	
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade

	2007
	91,4
	1.823
	8,7
	174
	82,7
	1.649

	2008
	91,2
	1.884
	0
	0
	91,2
	1.884

	2009
	87
	1.890
	0
	0
	87
	1.890

	2010
	86,4
	1.901
	0
	0
	86,4
	1.901

	2011
	88
	2.037
	25,2
	584
	62,8
	1.453

	2012
	90,5
	2.317
	19,2
	492
	71,3
	1.825

	2013
	90,1
	2.265
	15,7
	395
	74,4
	1.870

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Tabela 103: Porcentagem de professores da educação básica da rede pública com curso superior 
	Ano
	Com superior
	Com licenciatura
	Sem licenciatura

	2007
	92,3
	1.186
	86,9
	1.117
	5,4
	69

	2008
	93,3
	1.286
	93,3
	1.286
	0
	0

	2009
	87,8
	1.285
	87,8
	1.285
	0
	0

	2010
	88,7
	1.290
	88,7
	1.290
	0
	0

	2011
	90,6
	1.394
	66,7
	1.026
	23,9
	368

	2012
	93,6
	1.640
	74,7
	1.309
	18,9
	331

	2013
	92,1
	1.578
	78,1
	1.338
	14
	240

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Tabela 104: Porcentagem de professores da educação básica da rede privada com curso superior 
	Ano
	Com superior
	Com licenciatura
	Sem licenciatura

	2007
	91
	725
	76,9
	613
	14,1
	112

	2008
	88,4
	695
	88,4
	695
	0
	0

	2009
	86,7
	703
	86,7
	703
	0
	0

	2010
	83,6
	706
	83,6
	706
	0
	0

	2011
	84,8
	744
	56,2
	493
	28,6
	251

	2012
	85,5
	769
	65,5
	589
	20
	180

	2013
	86,9
	771
	67,4
	598
	19,5
	173

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na vigência deste Plano Municipal de Educação, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

	


Estratégias:

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes;

15.2) propiciar parceria com as universidades público/privada visando atender ao programa permanente de iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para atuar no magistério da educação básica, sendo vedado ao estudante assumir o processo educativo de uma classe/turma;

15.3) implementar programas específicos para formação de profissionais da educação das escolas do campo, para a efetivação do cumprimento das leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e nº 11.645, de 10 de março de 2008 que tratam da educação das relações étnico raciais e para a educação especial; 

15.4) incentivar a utilização de plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;

15.5) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares;
15.6) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica;
15.7) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da atuação docente, em efetivo exercício; 
15.8) divulgar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério;
15.9) incentivar adesão aos programas federais e ou estaduais de concessão de bolsas de estudos para que os professores das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham propostas de formação na área de atuação e pesquisa do professor.
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

2 - 
PÓS-GRADUAÇÃO
No que se refere à formação dos profissionais da educação em cursos de pós-graduação pode-se verificar nas tabelas abaixo que ouve uma evolução positiva no que se refere ao número de profissionais formados. Observa-se também que a pós-graduação com maior número de profissionais formados é a especialização latu sensu, seguida de formação em mestrado e doutorado respectivamente. 
	Professores das Escolas Municipais (2013)

	960 - Total docente/professor

	852

(Superior)

    95%
	572 (Especialização)

	
	        41 (Mestrado)

	
	        12 (Doutorado)

	49

(Magistério) - 5%



Tabela 105: Situação de formação dos professores da rede municipal de ensino
Fonte: Secretaria Municipal da Educação 
Tabela 106: Porcentagem de professores da educação básica do município com pós-graduação
	Ano
	Total do indicador

	
	%
	Quantidade

	2007
	21,5
	428

	2008
	34,6
	715

	2009
	35
	761

	2010
	35,2
	775

	2011
	35
	809

	2012
	34
	870

	2013
	34,6
	870

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação



	


Tabela 107: Porcentagem de professores da educação básica por rede de ensino
	Ano
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Privada

	
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade

	2011
	88,9
	16
	22,3
	201
	52,5
	359
	33
	289

	2012
	83,3
	20
	23
	249
	52,2
	373
	31,5
	283

	2013
	87,5
	21
	21,9
	217
	53,1
	405
	31,9
	283

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação


	


Tabela 108: Porcentagem de professores da educação básica por de pós-graduação

	Ano
	Especialização
	Mestrado
	Doutorado

	
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	%
	Quantidade
	
	

	2007
	17,4
	346
	4,7
	93
	1
	20

	2008
	30,2
	624
	5,9
	122
	1,1
	23

	2009
	31,5
	685
	4,2
	92
	1
	21

	2010
	31,6
	695
	4,1
	91
	1,1
	25

	2011
	31
	717
	4,8
	110
	1,1
	25

	2012
	30
	767
	4,9
	126
	1
	25

	2013
	30,7
	771
	5,1
	129
	0,9
	23

	Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela Educação

	


Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 60% (sessenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.
Estratégias:
16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições de educação superior;
16.2) contribuir para consolidação da política nacional de formação de professores da educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação das atividades formativas;
16.3) participar de programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;
16.4) propiciar a utilização de portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;
16.5) propor programas de formação de incentivo à leitura aos professores  das escolas públicas de educação básica.
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
A rede pública municipal de educação básica de Araraquara está estruturada com 100% (cem por cento) de profissionais do magistério e praticamente 100% (cem por cento) de profissionais da educação não pertencentes ao quadro do magistério com ocupantes de empregos de provimento efetivo e que estão em exercício nas escolas municipais de ensino fundamental e de educação infantil.
Desde 2005, os profissionais do quadro do magistério público municipal possuem Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos - PCCV próprio. O plano dos demais profissionais da educação não pertencentes ao quadro do magistério está inserido no plano geral dos servidores da Prefeitura.

De qualquer forma, tanto um quanto outro requer adequações para o devido atendimento às orientações da atual legislação federal, e também para adequarem-se as atuais necessidades dos serviços oferecidos pelas escolas municipais. 

A rede pública estadual de educação básica além de seu Estatuto também possui seu Plano de Carreira aprovado pela Lei Complementar n°836, de 30 de dezembro de 1997 e alterado pela Lei Complementar n° 958, de 13 de setembro de 2004.
Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste Plano Municipal de Educação e assegurar a existência de planos de carreira para os profissionais do magistério e para os profissionais da educação não pertencentes ao quadro do magistério, no prazo de 2 (dois) anos.

Estratégias:

17.1) garantir nos planos de carreira dos profissionais do magistério das redes públicas de educação básica o cumprimento do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica bem como a implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar; desde que não esteja atrelado a exclusividade de um único sistema de ensino;
17.2) constituir, por iniciativa do Conselho Municipal de Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, fórum permanente de avaliação com representação da Secretaria Municipal da Educação  e secretarias afins, SISMAR, APEOESP, demais sindicatos representantes dos profissionais da educação para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação básica;

17.3) elaborar, discutir e implementar, no âmbito do município, novo plano de carreira e remuneração do magistério público municipal, revisando as perdas salariais ocorridas a partir do PCCV de 2005, através de fóruns coletivos com representatividade de todos os segmentos da educação; 
17.3 A) implantando gradualmente o cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar; desde que não esteja atrelado a exclusividade de um único sistema de ensino;
17.3 B) garantindo piso salarial nacional devidamente atualizado para os profissionais do magistério público da Educação Básica Municipal bem como atualização progressiva dos seus vencimentos vigentes; 
 17.3 C) garantindo incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu e latu sensu;

17.3 D) garantindo promoção por aumento de titulação; 
17.3 E) garantindo a inclusão de nova forma de progressão com base na formação continuada e resultado de avaliação de desempenho; e resultado de avaliação de desempenho, realizada pelo par, gestor, representante do SISMAR, representante da SME; 
17.4) prover os cargos para os profissionais do magistério da educação básica pública através de concursos públicos locais, ou podendo mediante adesão do município, utilizar a prova nacional, como subsidio, na admissão de profissionais do magistério da educação básica pública com a concordância do fórum permanente de avaliação; 
17.5) elaborar e implantar Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais da Educação não docentes, contemplando as especificidades de cada função; 
17.5 A) garantindo promoção por aumento de titulação; 

17.5 B) garantindo a inclusão de nova forma de progressão com base na formação continuada e resultado de avaliação de desempenho; e resultado de avaliação de desempenho, realizada pelo par, gestor, representante do SISMAR, representante da SME;
17.6) criar um site na rede mundial de computadores  –  internet  -  das atividades e documentos gerados pelo fórum permanente onde todos tenham acesso, respeitando a transparência dos processos, com a implementação de uma comissão eleita pelos pares para gerir, controlar e administrar o conteúdo do mesmo;

17.7) garantir no Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal e no dos Profissionais da Educação não docentes, incentivo financeiro para os profissionais das escolas do campo, valorizando a sua permanência nessas escolas; garantir, também, a valorização funcional para aqueles que tiverem formação profissional em temas específicos da educação campesina, com o objetivo de aprimorar a qualidade da abordagem das especificidades pedagógicas e organizacionais dessas comunidades rurais.
GESTÃO DEMOCRÁTICA DA EDUCAÇÃO
Conforme o art. 206 da Constituição Federal de 1988 a gestão democrática nas instituições educativas e nos sistemas de ensino é premissa básica. A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional confirma esta premissa explicitando dois outros princípios básicos a serem considerados na organização das metodologias de gestão democrática: a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto político-pedagógico da escola e a participação das comunidades escolares e local em conselhos escolares ou equivalentes. Assim sendo, os sistemas educacionais devem se organizar de forma a garantir a efetivação de mecanismos de gestão participativa concretos e sistêmicos capazes de garantir a participação dos pais, estudantes, funcionários, professores, bem como da comunidade local na discussão, elaboração e implementação de planos de educação e de gestão das unidades educacionais, assim como sua autonomia, sem prescindir, entretanto da necessária articulação às diretrizes nacionais, estaduais e municipais vigentes. 

No município de Araraquara podemos notar a existência de mecanismos ou instâncias instituídas propicias à participação tais como os conselhos setoriais, conselhos de escola, grêmios estudantis, assim como certa autonomia financeira, mediante a implementação de programas de transferência direta. Entretanto, nota-se também a carência de articulação e de comportamentos participativos efetivos e sistêmicos que propiciem o real compartilhamento de responsabilidades pelo planejamento, operacionalização e monitoramento dos planos de ação.
Meta 18: Assegurar condições, no prazo de 4 (quatro) anos, para a consolidação e fortalecimento da gestão democrática da educação.
  Estratégias:

18.1) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos Conselhos: de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB e de Alimentação Escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

18.2) constituir os fóruns permanentes de educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais e efetuar o acompanhamento da execução do Plano Municipal de Educação;

18.3) garantir na rede de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e dos conselhos escolares, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica, por meio das respectivas representações;

18.4) garantir o fortalecimento de conselhos escolares e Conselho Municipal de Educação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, respectivamente, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;
18.5) fortalecer o Conselho Municipal de Educação, garantindo a esse colegiado, espaço físico adequado, recursos humanos na forma de assessoria técnica, secretário, para o presidente, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções e condições de funcionamento autônomo; 
18.6) garantir a criação nas escolas de grupo de gestão compartilhada, sob a responsabilidade dos gestores, em parceria com a comunidade escolar e órgãos competentes, visando a ampliação e operacionalização da gestão participativa, sistêmica e articulada no ambiente escolar  e  alinhando a participação e o protagonismo de representantes do grêmio estudantil, do conselho de escola, dos profissionais da educação, alunos e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículo escolar,  regimento escolar e do plano estratégico da escola;

18.7) desenvolver instrumentos que proporcionem o monitoramento do plano estratégico escolar, a melhoria contínua e o fortalecimento do grupo de gestão compartilhada e assegurar a participação dos pais na avaliação dos resultados escolares, dos docentes, profissionais não-docentes, gestores escolares e órgãos competentes;

18.8) favorecer processos de autonomia pedagógica na elaboração do Projeto Político Pedagógico das escolas, autonomia administrativa e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino, alinhados às diretrizes organizacionais e educacionais estabelecidas para a rede de ensino, inclusive, prevendo momentos no Calendário Escolar para reunir a equipe, a comunidade escolar e articular as propostas;

18.9) desenvolver políticas de formação de diretores e gestores escolares a fim de qualificar sua atuação na dimensão político-pedagógica, administrativa e financeira da instituição, com oferta anual, através do regime de colaboração e ações próprias de cada ente federado;

18.10) criar e assegurar a representatividade paritária na comissão do estágio probatório, assim como a estrutura necessária para seu pleno funcionamento. 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA 

A garantia de financiamento adequado das políticas educacionais é a base e alicerce para efetivação e alcance das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação, com vistas à garantia de educação em todos os níveis, etapas e modalidades. 
Relativamente ao financiamento da educação publica municipal, o governo municipal investiu nos últimos 4 (quatro) anos, de 2011 a 2014,  percentual importante na sua educação básica, a saber: 31,92%, 30,67%, 31,05% e 29,52%, respectivamente.
Meta 19: Ampliar o investimento público na educação pública municipal, garantindo a gestão sustentável dos recursos, com vistas à melhoria contínua da educação.

Estratégias 

19.1) garantir, entre as metas dos Planos Plurianuais do município vigentes nos próximos dez anos, a previsão do suporte financeiro às metas e estratégias constantes deste Plano Municipal de Educação, assim como nos orçamentos anuais;
19.2) ampliar gradativamente a vinculação dos recursos da educação de 25% (vinte e cinco por cento) com a perspectiva de mantê-la em torno de 30% (trinta por cento), de modo a atingir esse percentual até o final da vigência deste Plano Municipal de Educação;
19.3) manter e aperfeiçoar os mecanismos de controle e acompanhamento dos gastos da educação, de modo a assegurar o rigoroso cumprimento do art. 212 da Constituição, dos artigos 70 e 71, da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que definem os gastos admitidos como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aqueles que não podem ser incluídos nessa rubrica;
19.4)  estabelecer autonomia plena à Secretaria Municipal da Educação na gestão dos recursos orçamentários e financeiros visando a maior eficiência, eficácia e efetividade nas suas ações administrativas, em conformidade com o § 5º do art. 69 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, com o devido acompanhamento dos Conselhos Municipais: da Educação, do FUNDEB, da Alimentação Escolar e demais órgãos competentes; 

19.5)  aperfeiçoar os mecanismos de gestão da Secretaria Municipal da Educação sobre os recursos vinculados, em cumprimento às determinações da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, relativas às responsabilidades próprias do município;
19.6) a partir da implementação do Custo Aluno Qualidade – CAQ, pelas instâncias federais, como parâmetro para o financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar, implantar um sistema de monitoramento visando a sustentabilidade financeira para manter os atendimentos e serviços  oferecidos pela educação municipal;
19.6 A) realizar estudos para implantação do CAQ (Custo Aluno Qualidade) com o acompanhamento dos Conselhos Municipais: de Educação, do  FUNDEB, de Alimentação Escolar, representação dos professores, funcionários não docentes e Secretaria Municipal da Educação no prazo de dois anos a contar da vigência do Plano Municipal de Educação, até 2017; 

19.6 B) criar de uma comissão paritária municipal, composta de representantes dos Conselhos Municipais: de Educação, do FUNDEB, de Alimentação Escolar e representação de professores, funcionários não docentes e Secretaria Municipal da Educação, para realizar o acompanhamento e controle da implantação do CAQ (Custo Aluno Qualidade) até o prazo de três anos da vigência do Plano Municipal de Educação, até 2017; 

19.7) exercer ação redistributiva, de modo a promover mecanismos que garantam a equidade de atendimento entre os alunos das escolas municipais;
19.8) promover a autonomia financeira das escolas, mediante repasses de recursos, diretamente aos órgãos colegiados das escolas, a partir de apresentação de plano de aplicação financeira aprovado pelo Conselho de Escola ou Associação de Pais e Mestres - APM;
19.8 A) garantir que o gasto e a execução do repasse municipal referente ao Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola seja feito nos moldes do Programa Dinheiro Direto na Escola do Governo Federal, garantindo a otimização da aplicação do recurso; 

19.9) priorizar, nos investimentos em obras, reformas/manutenções gerais, construção e/ou a ampliação de escolas já existentes, onde houver maior demanda e riscos de precarização do atendimento, buscando a equidade da estrutura física entre as unidades escolares;
19.10) garantir, nos orçamentos anuais, recursos para aquisição de livros para todas as bibliotecas escolares, salas e oficinas de leitura e Portais do Saber, assim como softwares para os laboratórios de informática;
19.11) garantir a continuidade do programa de alimentação escolar, fornecendo às escolas municipais de educação básica, suporte para que a merenda seja preparada na unidade e distribuída diariamente;
19.12) garantir que a merenda escolar oferecida na rede municipal seja composta, em sua maioria, por alimentos in natura;
19.13)  assegurar o funcionamento e o desenvolvimento de projetos de formação continuada dos educadores e profissionais não docentes, com previsão orçamentária anual, visando garantir a oportunidade de aperfeiçoamento permanente, que resulte no desenvolvimento pessoal e profissional e na melhoria da qualidade social da educação no município;
19.14)  assegurar a complementação de recursos financeiros do Programa Municipal Dinheiro Direto na Escola para as escolas do campo, tendo em vista a insuficiência do valor per capta, na perspectiva de garantir o mesmo acesso aos bens materiais das demais escolas da rede;
19.15) constituir, por iniciativa do Conselho Municipal de Educação, até o final do primeiro ano de vigência deste Plano Municipal de Educação, fórum permanente com representação da Secretaria Municipal da Educação e secretarias afins, SISMAR, APEOESP, demais sindicatos representantes dos profissionais da educação para acompanhamento da deliberação deste plano. 
5. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

Da mesma forma que o Plano Municipal de Educação de Araraquara elaborado para o período 2004 – 2013, a implementação deste Plano Municipal de Educação para o decênio 2015 - 2025 depende do compromisso de todos os segmentos sociais interessados no desenvolvimento educacional da população do município, em particular o poder público municipal, a direção regional de ensino responsável pelo sistema estadual no município, as instituições educacionais públicas e privadas, as Organizações Não Governamentais e as várias instâncias de participação popular. 
Inicialmente o Conselho Municipal da Educação deverá organizar a criação de um Fórum Permanente do PME com representatividade de profissionais da educação de diferentes níveis de ensino e das diferentes redes para as discussões necessárias relativas a cada meta, estratégia ou ação.
É fundamental que as metas, estratégias e ações estabelecidas sejam discutidas e revisadas, em função das mudanças de condições estruturais e econômicas, alteração de legislação, entre outras contingências possíveis ao longo da década de execução deste Plano.

O monitoramento contínuo e as avaliações periódicas do Plano Municipal de Educação deverão ser realizadas por uma Comissão composta por um representante de cada uma das instâncias: Secretaria Municipal da Educação, Diretoria Regional de Ensino, Comissão da Educação da Câmara Municipal dos Vereadores, Conselho Municipal da Educação e Fórum Permanente do Plano Municipal de Educação. 
Para realização do acompanhamento e avaliação compete à Comissão acima:

- estabelecer cronograma de reuniões;

- promover a articulação entre as referidas instâncias; 

- acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação e o cumprimento de suas metas analisando os dados descritos em relatórios organizados pela Secretaria Municipal da Educação, Diretoria Regional de Ensino, Conselho Municipal da Educação, escolas privadas de educação básica e instituições de ensino superior públicas e privadas;

- divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações.

Para o acompanhamento e avaliação torna-se essencial a organização e manutenção de um sistema de dados que permita a disponibilização de relatórios gerenciais consistentes e atualizados. 
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